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	MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON 

 ESTADO DO PARANÁ

Departamento de Gestão de Compras // Divisão de Licitações



EDITAL PREGÃO – FORNECIMENTO DE BENS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2026
CONTRATANTE: Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná // UASG n° 987.683

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Administração

ÓRGÃO PARTICIPANTE:  Secretaria Municipal de Educação

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

Secretaria Municipal de Cultura

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

Secretaria Municipal de Saúde

Secretaria Municipal de Assistência Social

OBJETO

Registro de preços para a contratação de serviços especializados de locação, assistência e desmontagem de brinquedos recreativos, através do Programa “Compras Marechal”.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$782.228,95 (setecentos e oitenta e dois mil e duzentos e vinte e oito reais e noventa e cinco centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 27/07/2026 às 08:30h (horário de Brasília)

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL COMPRAS // - https://bllcompras.com/
Critério de Julgamento:
Menor preço, por item
Modo de disputa:
Aberto e fechado
REGIME DE EXECUÇÃO:

Empreitada por preço unitário

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

LICITAÇÃO RESTRITA ÀS ME/EPP SEDIADAS NA MICRORREGIÃO “GRANDE MARECHAL”
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 48/2026
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 103/2026
O Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, por meio do Departamento de Gestão de Compras, sediado na Rua Espírito Santo, n° 777 – Centro, torna público que realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos arts. 273 e ss. do Decreto Municipal n.º 77, de 14 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para a contratação de serviços especializados de locação, assistência e desmontagem de brinquedos recreativos, através do Programa “Compras Marechal”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br/
3.2. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Portal de Licitações através do site http://bll.org.br.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.6. A licitação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte sediadas nos Municípios que compõem a região denominada “GRANDE MARECHAL”, nos termos da Lei Complementar Municipal n.º 68/2009 e Decreto Municipal n.º 421, de 08 de novembro de 2022, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência. 
3.6.1. A referida região é composta pelos Municípios de Marechal Cândido Rondon, Quatro Pontes, Mercedes, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste.
3.7. do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.8. Não poderão disputar esta licitação:

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ele relacionados;
3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ela necessários; 

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.9. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.6.11estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
4.5.3. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

4.5.4.  de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

4.5.5.  que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

4.5.6.  de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

4.5.7.  cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

4.5.8.  cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

4.5.9.  constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

4.5.10.  que participe do capital de outra pessoa jurídica;

4.5.11.  que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

4.5.12. 
resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

4.5.13.  constituída sob a forma de sociedade por ações.

4.5.14. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.
4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.9. Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público todos os documentos que compõem a proposta dos licitantes.
4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário do item;

5.1.2. Marca e/ou fabricante; 

5.1.3. Quantidade cotada, devendo respeitar o total para cada item;
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.7.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos.
5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração e/ou por parte dos contratados pode ensejar responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de:
6.8.1. Para os itens 04, 07, 08, 10, 16, 17, 19, 20, 25, 26, 28, 29, 31, 32 e 34: intervalo de lances de R$1,00 (Um real); 
6.8.2. Para os itens 01, 02, 03, 05, 06, 09, 11, 12, 13, 14, 15, 18, 21, 22, 23, 24, 27, 30, 33, 35 e 36: intervalo de lances de R$10,00 (Dez reais); 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que os autores das ofertas de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada no âmbito de Marechal Cândido Rondon pela Lei Complementar Municipal n.º 68/2009.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.20.5. Nas licitações cujo item de contratação ultrapasse o valor de R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), não se aplica a regra de empate ficto mencionada acima. 
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, adotando-se as regras contidas no art. 200, do Dec. Mun. 77/2023;
6.21.1.3. Sorteio, na forma do art. 201 do Dec. Mun. 77/2023.
6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1.  Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo;
6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital.
6.22.6. A licitante deverá apresentar catálogo ilustrativo e/ou portfólio técnico e/ou folder do fabricante e/ou material equivalente, contendo imagens e especificações que comprovem que possui ou dispõe dos equipamentos ofertados, demonstrando compatibilidade com as características mínimas exigidas no Termo de Referência, especialmente quanto às dimensões, capacidade, estrutura e itens de segurança, podendo a Administração realizar diligência para verificação da veracidade das informações apresentadas.

6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.4 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;  

7.1.2. TCE – Tribunal de Contas do Estado do Paraná

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.1.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica, poderá haver a consulta complementar através da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Diante da suspeita de ocorrência impeditiva indireta, o processo licitatório será suspenso, para investigar se a participação da pessoa jurídica no processo de contratação teve como objetivo burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa com quadro societário comum (art. 370 do Dec. Mun. 77/2023). 

7.3.1. O interessado será notificado para manifestação no prazo de 2 (dois) dias úteis;

7.3.2. Os argumentos de defesa serão analisados e avaliados, realizando-se as diligências necessárias para a prova dos fatos, adotando-se as medidas necessárias a apurar, dentre outras: 

I – as condições de constituição da pessoa jurídica ou do início da sua relação com os sócios da empresa sancionada; 

II – a atividade econômica desenvolvida pelas empresas; 

III – a composição do quadro societário e identidade dos dirigentes/administradores; e

IV – o compartilhamento de estrutura física ou de pessoal. 

7.3.3. Formado o convencimento acerca da existência de ocorrência impeditiva indireta, o licitante será INABILITADO. 

7.3.4. Na sequência, o processo será remetido à autoridade para adoção das demais providências indicadas nos arts. 368 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens próprios deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 196 e ss. do Dec. Mun. n. 77/2023.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.8. Considera-se indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Para fins de habilitação serão exigidos os documentos abaixo, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, conforme indicado no capítulo próprio do Termo de Referência:
8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
8.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
8.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;
8.1.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021;
8.1.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165);
8.1.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
8.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
8.2.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.2.7.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
8.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8.3.2. Caso o documento não indique prazo de validade, a certidão será considerada válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.
8.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL
8.4.1. Apresentar comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
a) Comprovação de locação de brinquedos infláveis;
8.4.2.1. O(s) atestado(s) deve(m) comprovar que a licitante já executou objeto compatível, com o que está sendo licitado, mediante comprovação de experiência em quantidade compatível ao do item licitado.

8.4.2.2. Para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, será admitida a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados, vedada a contagem de tempo concomitante.
8.4.2.3. Será admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, para fins de comprovação do prazo tratado nesse item, não havendo obrigatoriedade de os períodos serem ininterruptos.
8.4.2.4. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

8.4.2.5. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.4.2.6. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

8.4.2.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.4.3. Apresentar alvará de funcionamento.
8.4.4. Apresentar Declaração de Compromisso e Adequação Técnica, assinada por seu representante legal, atestando que a contratada possui cronograma interno de manutenção preventiva e que todos os brinquedos infláveis serão entregues limpos, secos, higienizados e em perfeitas condições de conservação e uso. A conformidade desses requisitos será objeto de fiscalização visual e vistoria prévia por parte dos Fiscais de Execução do Município antes da liberação de cada evento, ensejando a imediata rejeição e substituição das estruturas que apresentarem qualquer desconformidade.

8.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-PROFISSIONAL
8.5.1. Apresentar Declaração de Capacidade de Pessoal sob responsabilidade civil e criminal da empresa vencedora, atestando que a equipe de monitores alocada recebeu treinamento especifico para operação, montagem e desmontagem dos equipamentos conforme fabricante, evacuação de emergência e segurança de infláveis em conformidade com as normas de recreação infantil.
8.6. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.6.1. Declaração de que o licitante tem ciência de que deverá apresentar, para assinatura da ata de registro de preço ou para assinatura do contrato, todas as licenças exigíveis para o exercício da atividade/cumprimento do objeto, tais como: licença de localização e funcionamento, licença sanitária, licenças ambientais ou de órgãos de fiscalização da atividade ou outras que venham a incidir sobre o objeto (Modelo no Anexo V).
8.7. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira e de qualificação técnica, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, hipótese em que a habilitação será verificada por tal meio, nos documentos por ele abrangidos.
8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção desatualização de dados.
8.9. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.12. Eventualmente, a documentação de habilitação também poderá ser substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito obedecendo ao disposto na Nova Lei de Licitações - Lei n.º 14.133, de 2021.
8.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
8.14.  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
8.15. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances: 

8.16. TODOS os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no art. 206, § 3.° do Dec. Mun. 77/2023.

8.17. Encerrada a habilitação, não caberá a exclusão de licitação por motivo relacionado a tal fase, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8.18. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.19. Nos termos do art. 64 da Lei n.º 14.133/2021, após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
8.20. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.21. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
8.22. Na análise dos documentos de habilitação, poderão ser sanados erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
8.23. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.1.9.1.
8.24. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.25. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.
8.26. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
8.27. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.28. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.29. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
8.30. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.31. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
8.32. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.1. Para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços, a empresa deverá apresentar as licenças, autorizações, registros e demais documentos exigíveis para o regular exercício da atividade, conforme estabelecido no Termo de Referência, inclusive os especificamente relacionados ao local de prestação do serviço para o Município, tais como: alvará de localização e funcionamento, alvará sanitário, licenças ambientais ou expedidas por outros órgãos de fiscalização da atividade, bem como demais documentos e requisitos cuja apresentação tenha sido, nos termos do TR, postergada para a fase de execução contratual.
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços no Portal do Município.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
9.7.1.
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
9.7.1.1.
Em caso de prorrogação da ata, poderá haver renovação do quantitativo originalmente registrado, na forma do disposto no art. 289 do Dec. Mun. 77/2023.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
11. DO TERMO DE CONTRATO
11.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

11.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:

11.3.1. encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento;

11.3.2. adotar outro meio eletrônico, como a remessa via e-mail, assegurando o prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da notificação encaminhada pela Administração.

11.4. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
11.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei n°14.133, de 2021;

11.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

11.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 e 139 da mesma Lei.

11.5. Os prazos dos itens 11.2 e 11.3.2 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

11.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
11.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente, será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, bem como a apresentação de licenças, autorizações, registros e demais documentos cuja exigência, nos termos do Termo de Referência, tenha sido expressamente postergada para a fase de execução contratual, incluindo aqueles que comprovem os requisitos técnicos mínimos de veículos, máquinas ou equipamentos a serem utilizados na prestação do serviço.

11.8. Deve-se proceder, ainda, com a verificação da regularidade fiscal, e com as consultas ao Sistema de Registro Cadastral Unificado do PCNP, se houver, ou ao Sistema de registro cadastral de fornecedores (sicaf), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

11.9. A existência de irregularidades nos cadastros supramencionados pode constituir fator impeditivo para a contratação, em conformidade com a legislação vigente.

11.10. Durante toda a vigência do contrato, o fornecedor deverá: 
11.11. manter válidas as condições de habilitação e contratação, inclusive aquelas cuja apresentação tenha sido exigida como condição para a sua execução.

11.12. abster-se de contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou que atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, Parágrafo único Lei 14133/2021).

12. DOS RECURSOS

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.mcr.pr.gov.br
13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licitação

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

13.2.1. advertência; 

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 285, § 2.° do Dec. Mun. n.° 77/2023. 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente edital por suposta irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo o pedido ser protocolado até 3 (três) dias úteis antes da data prevista para a abertura do certame.
14.2. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimento serão disponibilizadas no sítio eletrônico oficial do Município, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
14.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimento poderão ser encaminhados por meio eletrônico, pelos seguintes canais oficiais:

14.3.1. Via correspondência eletrônica, através do endereço de e-mail: licita@mcr.pr.gov.br;

14.3.2. Via Emissão de Protocolo – Emissão de Processo Digital, através do endereço eletrônico: www.mcr.pr.gov.br ou através da versão móvel de aplicativo para utilização em aparelhos celulares smartphones, disponível para download na loja de aplicativos: Atende.net.

14.3.2.1. Em caso de dúvidas quanto à emissão do protocolo-processo digital, estas poderão ser sanadas por meio de tutorial disponibilizado no Autoatendimento do site do Município, ou ainda por intermédio do canal oficial de comunicação do Setor de Protocolo, disponível para ligações e atendimento via aplicativo WhatsApp, através do número (45) 3284-8830.
14.4. O pedido de esclarecimento e/ou impugnação será recebido pelo servidor designado para o exercício da função de Agente de Contratação/Pregoeiro(a), o qual será responsável por elaborar a resposta ou, quando o assunto demandar análise específica, inclusive de natureza técnica ou jurídica, encaminhar o pedido à área demandante ou ao setor competente, a fim de que seja emitida manifestação apta a subsidiar a decisão ou resposta final.
14.5. A apresentação de impugnações e de pedidos de esclarecimento não suspenderá os prazos previstos no presente certame.
14.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação constitui medida de caráter excepcional, devendo ser devidamente motivada pelo(a) Pregoeiro(a) ou Agente de Contratação, nos autos do processo licitatório.
14.7. Caso a impugnação seja acolhida, será fixada e devidamente publicada nova data para a realização do certame.
14.8. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
15.1.
As partes declaram que eventuais dados pessoais que porventura venham a ser disponibilizados para a execução do objeto do presente edital serão requeridos, utilizados e/ou tratados estritamente para atendimento da finalidade a que se propõem, comprometendo-se as partes a adotar as melhores práticas de governança e segurança de dados pessoais, em conformidade com a Lei n.º 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

14.9. DAS MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO

14.10. A participação na presente licitação implica no compromisso dos licitantes de observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), o Decreto n.º 11.129, de 11 de julho de 2022, e o Decreto Municipal n.º 255, de 08 de setembro de 2020, bem como os tratados internacionais vigentes, que regem a matéria, sem prejuízo da responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes dos atos de improbidade administrativa de que trata a Lei 8.429/1992 e dos atos ilícitos alcançados pela Lei 14133/2021, bem como outras normas referentes a licitações e contratos com da administração pública.

14.10.1. O compromisso indicado acima, implica nos seguintes efeitos:

14.10.1.1. declaração do licitante, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, de estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013;

14.10.1.2. obrigação de tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013;

14.10.1.3. compromisso de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei”;

14.10.1.4. declaração de ciência de que na eventualidade de apuração de prática de atos lesivos contra a Administração Pública Municipal dieta e indireta, o respectivo processo administrativo atenderá ao disposto na Lei 12.846/2013 e no Decreto Municipal n.º 255/2020

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
15.4. Caso a presente licitação se refira a objeto a ser executado no próximo exercício financeiro e não tendo havido aprovação da respectiva Lei Orçamentária Anual, a validade desta licitação e da futura contratação fica condicionada à aprovação, na Lei Orçamentária Anual, do crédito previsto em caráter provisório, nos termos do art. 108 do Decreto Municipal nº 77/2023.
15.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

15.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

15.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.mcr.pr.gov.br.
15.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

15.12.1. ANEXO I - Termo de Referência

15.12.2. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

15.12.3. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

15.12.4. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços

15.12.5. ANEXO IV – Modelo de proposta 
15.12.6.      ANEXO V - Modelo de declaração de ciência de posterior apresentação das licenças exigidas para exercício da atividade/execução do objeto
Marechal Cândido Rondon, Paraná, em 09 de julho de 2026
ADRIANO BACKES

Prefeito

CLAUDINEI LOPES MAINARDES
Secretário Municipal de Esporte e Lazer
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2026
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS NÃO CONTÍNUOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

1.1.
DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1.
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação, assistência e desmontagem de brinquedos recreativos, para atender os eventos, projetos e atividades do município em datas festivas, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
	ITEM
	QTD.
	UNID. MED.
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	1
	17
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE FUTEBOL DE SABÃO GIGANTE, DEVERÁ POSSUIR DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 10 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 18 METROS DE COMPRIMENTO, CONFECCIONADO EM LONA RESISTENTE, COM PROTEÇÃO LATERAL INFLÁVEL DE NO MÍNIMO 50 CM DE ALTURA, GARANTINDO SEGURANÇA PARA OS USUÁRIOS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 2 (DOIS) MONITORES CAPACITADOS CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA
	 R$ 1.251,59
	 R$ 21.277,03



	2
	32
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE FUTEBOL DE SABÃO GIGANTE, DEVERÁ POSSUIR DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 10 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 18 METROS DE COMPRIMENTO, CONFECCIONADO EM LONA RESISTENTE, COM PROTEÇÃO LATERAL INFLÁVEL DE NO MÍNIMO 50 CM DE ALTURA, GARANTINDO SEGURANÇA PARA OS USUÁRIOS. OO EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 2 (DOIS) MONITORES CAPACITADOS, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	 R$ 1.693,39
	 R$ 54.188,48

	3
	10
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE FUTEBOL DE SABÃO GIGANTE, DEVERÁ POSSUIR DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 10 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 18 METROS DE COMPRIMENTO CONFECCIONADO EM LONA RESISTENTE, COM PROTEÇÃO LATERAL INFLÁVEL DE NO MÍNIMO 50 CM DE ALTURA, GARANTINDO SEGURANÇA PARA OS USUÁRIOS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 2 (DOIS) MONITORES CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	 R$ 2.996,94


	 R$ 29.969,40

	4
	6
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL GIGANTE COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 8 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 6 METROS DE ALTURA. SERÁ CONSTRUÍDO EM MATERIAL RESISTENTE E ATÓXICO, COM SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE E BORDAS INFLÁVEIS PARA PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	 R$ 967,38
	 R$ 5.804,28

	5
	35
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL GIGANTE COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 8 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 6 METROS DE ALTURA. SERÁ CONSTRUÍDO EM MATERIAL RESISTENTE E ATÓXICO, COM SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE E BORDAS INFLÁVEIS PARA PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA, GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	 R$ 1.348,23
	 R$ 47.188,05

	6
	9
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL GIGANTE COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 8 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 6 METROS DE ALTURA. SERÁ CONSTRUÍDO EM MATERIAL RESISTENTE E ATÓXICO, COM SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE E BORDAS INFLÁVEIS PARA PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA, GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	 R$ 2.223,76
	 R$ 20.013,84

	7
	16
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL MÉDIO COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 4,20 METROS DE ALTURA COM PISCINA DE BOLINHAS, SERÁ CONFECCIONADO EM MATERIAL RESISTENTE, ATÓXICO E ANTIDERRAPANTE, COM BORDAS INFLÁVEIS DE PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR, CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	 R$ 584,23
	 R$ 9.347,68

	8
	33
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL MÉDIO COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 4,20 METROS DE ALTURA COM PISCINA DE BOLINHAS, SERÁ CONFECCIONADO EM MATERIAL RESISTENTE, ATÓXICO E ANTIDERRAPANTE, COM BORDAS INFLÁVEIS DE PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	 R$ 940,76
	 R$ 31.045,08

	9
	12
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL MÉDIO COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 4,20 METROS DE ALTURA COM PISCINA DE BOLINHAS, SERÁ CONFECCIONADO EM MATERIAL RESISTENTE, ATÓXICO E ANTIDERRAPANTE, COM BORDAS INFLÁVEIS DE PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	 R$ 1.617,89
	 R$ 19.414,68

	10
	16
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CORRIDA DE OBSTÁCULOS INFLÁVEL COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 7 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA, CONFECCIONADA EM LONA DE ALTA RESISTÊNCIA, COM OBSTÁCULOS INFLÁVEIS SEGUROS E ANTIDERRAPANTES. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	 R$ 807,57
	 R$ 12.921,12

	11
	31
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CORRIDA DE OBSTÁCULOS INFLÁVEL COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 7 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA, CONFECCIONADA EM LONA DE ALTA RESISTÊNCIA, COM OBSTÁCULOS INFLÁVEIS SEGUROS E ANTIDERRAPANTES. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	 R$ 1.002,53
	 R$ 31.078,43

	12
	9
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CORRIDA DE OBSTÁCULOS INFLÁVEL COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 7 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA, CONFECCIONADA EM LONA DE ALTA RESISTÊNCIA, COM OBSTÁCULOS INFLÁVEIS SEGUROS E ANTIDERRAPANTES. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIA.
	 R$ 1.811,87
	 R$ 16.306,83

	13
	16
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE REVIRA VOLTA (GIRO RADICAL) COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,90 METROS DE ALTURA, CONTARÁ COM PARAPEITO LATERAL DE NO MÍNIMO 60 (SESSENTA) CENTÍMETROS DE ALTURA, TUBO CENTRAL E HASTES REVESTIDAS EM ESPUMA DE ALTA DENSIDADE, GARANTINDO SEGURANÇA E CONFORTO PARA OS USUÁRIOS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	 R$ 969,80
	 R$ 15.516,80

	14
	28
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE REVIRA VOLTA (GIRO RADICAL) COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,90 METROS DE ALTURA, CONTARÁ COM PARAPEITO LATERAL DE NO MÍNIMO 60 (SESSENTA) CENTÍMETROS DE ALTURA, TUBO CENTRAL E HASTES REVESTIDAS EM ESPUMA DE ALTA DENSIDADE, GARANTINDO SEGURANÇA E CONFORTO PARA OS USUÁRIOS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	 R$ 1.620,55
	 R$ 45.375,40

	15
	10
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE REVIRA VOLTA (GIRO RADICAL) COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,90 METROS DE ALTURA, CONTARÁ COM PARAPEITO LATERAL DE NO MÍNIMO 60 (SESSENTA) CENTÍMETROS DE ALTURA, TUBO CENTRAL E HASTES REVESTIDAS EM ESPUMA DE ALTA DENSIDADE, GARANTINDO SEGURANÇA E CONFORTO PARA OS USUÁRIOS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	 R$ 2.275,05
	 R$ 22.750,50

	16
	18
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL 3 EM 1, COM UM MINI ESCORREGADOR, UMA PISCINA DE BOLINHAS INTERNA E UM PULA PULA COM OBSTÁCULOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO INSPECIONADOS ANTES DO USO, GARANTINDO CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E INTEGRIDADE ESTRUTURAL. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	 R$ 505,11
	 R$ 9.091,98

	17
	33
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL 3 EM 1, COM UM MINI ESCORREGADOR, UMA PISCINA DE BOLINHAS INTERNA E UM PULA PULA COM OBSTÁCULOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UM) DIÁRIA.
	 R$ 873,01
	 R$ 28.809,33

	18
	8
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL 3 EM 1, COM UM MINI ESCORREGADOR, UMA PISCINA DE BOLINHAS INTERNA E UM PULA PULA COM OBSTÁCULOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	 R$ 1.540,29
	 R$ 12.322,32

	19
	16
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL TRADICIONAL COM PISCINA DE ÁGUA E/OU PISCINA DE BOLINHAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,40 METROS DE LARGURA, E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO INSPECIONADOS ANTES DO USO, GARANTINDO CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E INTEGRIDADE ESTRUTURAL. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	 R$ 589,44
	 R$ 9.431,04

	20
	29
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL TRADICIONAL COM PISCINA DE ÁGUA E/OU PISCINA DE BOLINHAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,40 METROS DE LARGURA, E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO INSPECIONADOS ANTES DO USO, GARANTINDO CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E INTEGRIDADE ESTRUTURAL. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	 R$ 910,55
	 R$ 26.405,95

	21
	10
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL TRADICIONAL COM PISCINA DE ÁGUA E/OU PISCINA DE BOLINHAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,40 METROS DE LARGURA, E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO INSPECIONADOS ANTES DO USO, GARANTINDO CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E INTEGRIDADE ESTRUTURAL. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	 R$ 1.612,62
	 R$ 16.126,20

	22
	12
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOURO MECÂNICO COM PAREDE E BASE INFLÁVEL, SENDO A PAREDE COM ALTURA DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETROS) E A BASE COM NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETROS) DE ALTURA, INCLUINDO ARCO INFLÁVEL DE PROTEÇÃO. COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 4,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,30 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	 R$ 1.242,92
	 R$ 14.915,04

	23
	24
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOURO MECÂNICO COM PAREDE E BASE INFLÁVEL, SENDO A PAREDE COM ALTURA DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETROS) E A BASE COM NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETROS) DE ALTURA, INCLUINDO ARCO INFLÁVEL DE PROTEÇÃO. COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 4,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,30 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	 R$ 2.230,42
	 R$ 53.530,08

	24
	12
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOURO MECÂNICO COM PAREDE E BASE INFLÁVEL, SENDO A PAREDE COM ALTURA DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETROS) E A BASE COM NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETROS) DE ALTURA, INCLUINDO ARCO INFLÁVEL DE PROTEÇÃO. COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 4,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,30 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	 R$ 3.733,56
	 R$ 44.802,72

	25
	16
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CHUTE A GOL INFLÁVEL CONTARÁ COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR, E DE NO MÍNIMO DOIS ALVOS NOS CANTOS INFERIOR E/OU COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR E UM ALVO POSICIONADO NO CENTRO INFERIOR, TOTALIZANDO 4 (QUATRO) ALVOS E/OU 3 (TRÊS) ALVOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 3,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3,30 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	 R$ 349,07
	 R$ 5.585,12

	26
	28
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CHUTE A GOL INFLÁVEL CONTARÁ COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR, E DE NO MÍNIMO DOIS ALVOS NOS CANTOS INFERIOR E/OU COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR E UM ALVO POSICIONADO NO CENTRO INFERIOR, TOTALIZANDO 4 (QUATRO) ALVOS E/OU 3 (TRÊS) ALVOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 3,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3,30 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	 R$ 589,79
	 R$ 16.514,12

	27
	8
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CHUTE A GOL INFLÁVEL, CONTARÁ COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR, E DE NO MÍNIMO DOIS ALVOS NOS CANTOS INFERIOR E/OU COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR E UM ALVO POSICIONADO NO CENTRO INFERIOR, TOTALIZANDO 4 (QUATRO) ALVOS E/OU 3 (TRÊS) ALVOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 3,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3,30 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	 R$ 1.017,01
	 R$ 8.136,08

	28
	11
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BRINQUEDO TOMBO LEGAL, ONDE CONSISTE EM ACERTAR O ALVO E DERRUBAR UMA PESSOA NA PISCINA DE BOLINHAS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ CONTER ESTRUTURA METÁLICA RESISTENTE, ESCADA LATERAL DE ACESSO E CADEIRINHA CENTRAL PARA APOIO. O EQUIPAMENTO POSSUI DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 1,20 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO SER INSPECIONADOS ANTES DO USO E MANTIDOS EM CONDIÇÕES ADEQUADAS DE SEGURANÇA. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	 R$ 514.51
	 R$ 5.659,61

	29
	26
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BRINQUEDO TOMBO LEGAL, ONDE CONSISTE EM ACERTAR O ALVO E DERRUBAR UMA PESSOA NA PISCINA DE BOLINHAS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ CONTER ESTRUTURA METÁLICA RESISTENTE, ESCADA LATERAL DE ACESSO E CADEIRINHA CENTRAL PARA APOIO. O EQUIPAMENTO POSSUI DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 1,20 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO SER INSPECIONADOS ANTES DO USO E MANTIDOS EM CONDIÇÕES ADEQUADAS DE SEGURANÇA. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	 R$ 901,23
	 R$ 23.431,98

	30
	10
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BRINQUEDO TOMBO LEGAL, ONDE CONSISTE EM ACERTAR O ALVO E DERRUBAR UMA PESSOA NA PISCINA DE BOLINHAS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ CONTER ESTRUTURA METÁLICA RESISTENTE, ESCADA LATERAL DE ACESSO E CADEIRINHA CENTRAL PARA APOIO. O EQUIPAMENTO POSSUI DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 1,20 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO SER INSPECIONADOS ANTES DO USO E MANTIDOS EM CONDIÇÕES ADEQUADAS DE SEGURANÇA. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	 R$ 1.502,67
	 R$ 15.026,70

	31
	17
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CASTELO PULA-PULA INFLÁVEL CONSISTE EM UM BRINQUEDO TOTALMENTE INFLÁVEL COM ESCORREGADOR E COM UM MINI TOURINHO NO CENTRO E UM JOÃO BOBO INTERNO, DESTINADO À INTERAÇÃO DE CRIANÇAS. O CASTELO PULA-PULA APRESENTA REDES LATERAIS DE PROTEÇÃO PARA SEGURANÇA, CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 02 (DUAS) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4,90 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	 R$ 458,16
	 R$ 7.788,72

	32
	31
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CASTELO PULA-PULA INFLÁVEL CONSISTE EM UM BRINQUEDO TOTALMENTE INFLÁVEL COM ESCORREGADOR E COM UM MINI TOURINHO NO CENTRO E UM JOÃO BOBO INTERNO, DESTINADO À INTERAÇÃO DE CRIANÇAS. O CASTELO PULA-PULA APRESENTA REDES LATERAIS DE PROTEÇÃO PARA SEGURANÇA, CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 02 (DUAS) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4,90 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	 R$ 824,56
	 R$ 25.561,36

	33
	8
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CASTELO PULA-PULA INFLÁVEL CONSISTE EM UM BRINQUEDO TOTALMENTE INFLÁVEL COM ESCORREGADOR E COM UM MINI TOURINHO NO CENTRO E UM JOÃO BOBO INTERNO, DESTINADO À INTERAÇÃO DE CRIANÇAS. O CASTELO PULA-PULA APRESENTA REDES LATERAIS DE PROTEÇÃO PARA SEGURANÇA, CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 02 (DUAS) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4,90 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	 R$ 1.474,12
	 R$ 11.792,96

	34
	17
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BALÃO BOLHA INFLÁVEL, ONDE CONSISTE EM UM BRINQUEDO FECHADO CONFECCIONADO EM LONA KP 1000, COM PORTA FRONTAL DE ABERTURA E FECHAMENTO COM ZÍPER, DECORADO COM TEMÁTICA INFANTIL, COMO PALHAÇO E/OU OUTRAS CORES VIBRANTES, PROPORCIONANDO ESPAÇO SEGURO E DIVERTIDO PARA AS CRIANÇAS. O EQUIPAMENTO POSSUI CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 4 (QUATRO) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO, 4 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	 R$ 669,19
	 R$ 11.376,23

	35
	31
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BALÃO BOLHA INFLÁVEL, ONDE CONSISTE EM UM BRINQUEDO FECHADO CONFECCIONADO EM LONA KP 1000, COM PORTA FRONTAL DE ABERTURA E FECHAMENTO COM ZÍPER, DECORADO COM TEMÁTICA INFANTIL, COMO PALHAÇO E/OU OUTRAS CORES VIBRANTES, PROPORCIONANDO ESPAÇO SEGURO E DIVERTIDO PARA AS CRIANÇAS. O EQUIPAMENTO POSSUI CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 4 (QUATRO) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO, 4 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	 R$ 1.169,07
	 R$ 36.241,17

	36
	8
	SERVIÇO
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BALÃO BOLHA INFLÁVEL, ONDE CONSISTE EM UM BRINQUEDO FECHADO CONFECCIONADO EM LONA KP 1000, COM PORTA FRONTAL DE ABERTURA E FECHAMENTO COM ZÍPER, DECORADO COM TEMÁTICA INFANTIL, COMO PALHAÇO E/OU OUTRAS CORES VIBRANTES, PROPORCIONANDO ESPAÇO SEGURO E DIVERTIDO PARA AS CRIANÇAS. O EQUIPAMENTO POSSUI CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 4 (QUATRO) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO, 4 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	 R$ 2.185,33
	 R$ 17.482,64

	VALOR TOTAL
	R$ 782.228,95


1.2.
Será utilizado o Sistema de Registro de Preços, conforme justificativa apresentada adiante, sendo que as estimativas de consumo para os itens acima, são assim distribuídas:

	2. ÓRGÃO GERENCIADOR

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	REQ. MÍNIMA
	REQ. MÁXIMA
	TOTAL

	1
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE FUTEBOL DE SABÃO GIGANTE, DEVERÁ POSSUIR DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 10 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 18 METROS DE COMPRIMENTO, CONFECCIONADO EM LONA RESISTENTE, COM PROTEÇÃO LATERAL INFLÁVEL DE NO MÍNIMO 50 CM DE ALTURA, GARANTINDO SEGURANÇA PARA OS USUÁRIOS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 2 (DOIS) MONITORES CAPACITADOS CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA
	SERVIÇO
	1
	15
	17

	2
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE FUTEBOL DE SABÃO GIGANTE, DEVERÁ POSSUIR DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 10 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 18 METROS DE COMPRIMENTO, CONFECCIONADO EM LONA RESISTENTE, COM PROTEÇÃO LATERAL INFLÁVEL DE NO MÍNIMO 50 CM DE ALTURA, GARANTINDO SEGURANÇA PARA OS USUÁRIOS. OO EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 2 (DOIS) MONITORES CAPACITADOS, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	20
	32

	3
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE FUTEBOL DE SABÃO GIGANTE, DEVERÁ POSSUIR DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 10 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 18 METROS DE COMPRIMENTO CONFECCIONADO EM LONA RESISTENTE, COM PROTEÇÃO LATERAL INFLÁVEL DE NO MÍNIMO 50 CM DE ALTURA, GARANTINDO SEGURANÇA PARA OS USUÁRIOS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 2 (DOIS) MONITORES CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	5
	10

	4
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL GIGANTE COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 8 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 6 METROS DE ALTURA. SERÁ CONSTRUÍDO EM MATERIAL RESISTENTE E ATÓXICO, COM SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE E BORDAS INFLÁVEIS PARA PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	5
	9

	5
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL GIGANTE COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 8 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 6 METROS DE ALTURA. SERÁ CONSTRUÍDO EM MATERIAL RESISTENTE E ATÓXICO, COM SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE E BORDAS INFLÁVEIS PARA PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA, GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	20
	35

	6
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL GIGANTE COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 8 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 6 METROS DE ALTURA. SERÁ CONSTRUÍDO EM MATERIAL RESISTENTE E ATÓXICO, COM SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE E BORDAS INFLÁVEIS PARA PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA, GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	5
	9

	7
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL MÉDIO COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 4,20 METROS DE ALTURA COM PISCINA DE BOLINHAS, SERÁ CONFECCIONADO EM MATERIAL RESISTENTE, ATÓXICO E ANTIDERRAPANTE, COM BORDAS INFLÁVEIS DE PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR, CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	15
	16

	8
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL MÉDIO COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 4,20 METROS DE ALTURA COM PISCINA DE BOLINHAS, SERÁ CONFECCIONADO EM MATERIAL RESISTENTE, ATÓXICO E ANTIDERRAPANTE, COM BORDAS INFLÁVEIS DE PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	20
	33

	9
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL MÉDIO COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 4,20 METROS DE ALTURA COM PISCINA DE BOLINHAS, SERÁ CONFECCIONADO EM MATERIAL RESISTENTE, ATÓXICO E ANTIDERRAPANTE, COM BORDAS INFLÁVEIS DE PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	5
	12

	10
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CORRIDA DE OBSTÁCULOS INFLÁVEL COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 7 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA, CONFECCIONADA EM LONA DE ALTA RESISTÊNCIA, COM OBSTÁCULOS INFLÁVEIS SEGUROS E ANTIDERRAPANTES. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	15
	16

	11
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CORRIDA DE OBSTÁCULOS INFLÁVEL COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 7 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA, CONFECCIONADA EM LONA DE ALTA RESISTÊNCIA, COM OBSTÁCULOS INFLÁVEIS SEGUROS E ANTIDERRAPANTES. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	20
	31

	12
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CORRIDA DE OBSTÁCULOS INFLÁVEL COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 7 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA, CONFECCIONADA EM LONA DE ALTA RESISTÊNCIA, COM OBSTÁCULOS INFLÁVEIS SEGUROS E ANTIDERRAPANTES. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	5
	9

	13
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE REVIRA VOLTA (GIRO RADICAL) COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,90 METROS DE ALTURA, CONTARÁ COM PARAPEITO LATERAL DE NO MÍNIMO 60 (SESSENTA) CENTÍMETROS DE ALTURA, TUBO CENTRAL E HASTES REVESTIDAS EM ESPUMA DE ALTA DENSIDADE, GARANTINDO SEGURANÇA E CONFORTO PARA OS USUÁRIOS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	15
	16

	14
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE REVIRA VOLTA (GIRO RADICAL) COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,90 METROS DE ALTURA, CONTARÁ COM PARAPEITO LATERAL DE NO MÍNIMO 60 (SESSENTA) CENTÍMETROS DE ALTURA, TUBO CENTRAL E HASTES REVESTIDAS EM ESPUMA DE ALTA DENSIDADE, GARANTINDO SEGURANÇA E CONFORTO PARA OS USUÁRIOS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	20
	28

	15
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE REVIRA VOLTA (GIRO RADICAL) COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,90 METROS DE ALTURA, CONTARÁ COM PARAPEITO LATERAL DE NO MÍNIMO 60 (SESSENTA) CENTÍMETROS DE ALTURA, TUBO CENTRAL E HASTES REVESTIDAS EM ESPUMA DE ALTA DENSIDADE, GARANTINDO SEGURANÇA E CONFORTO PARA OS USUÁRIOS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	5
	10

	16
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL 3 EM 1, COM UM MINI ESCORREGADOR, UMA PISCINA DE BOLINHAS INTERNA E UM PULA PULA COM OBSTÁCULOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO INSPECIONADOS ANTES DO USO, GARANTINDO CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E INTEGRIDADE ESTRUTURAL. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	15
	18

	17
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL 3 EM 1, COM UM MINI ESCORREGADOR, UMA PISCINA DE BOLINHAS INTERNA E UM PULA PULA COM OBSTÁCULOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UM) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	20
	33

	18
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL 3 EM 1, COM UM MINI ESCORREGADOR, UMA PISCINA DE BOLINHAS INTERNA E UM PULA PULA COM OBSTÁCULOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	5
	8

	19
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL TRADICIONAL COM PISCINA DE ÁGUA E/OU PISCINA DE BOLINHAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,40 METROS DE LARGURA, E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO INSPECIONADOS ANTES DO USO, GARANTINDO CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E INTEGRIDADE ESTRUTURAL. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	15
	16

	20
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL TRADICIONAL COM PISCINA DE ÁGUA E/OU PISCINA DE BOLINHAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,40 METROS DE LARGURA, E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO INSPECIONADOS ANTES DO USO, GARANTINDO CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E INTEGRIDADE ESTRUTURAL. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	20
	29

	21
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL TRADICIONAL COM PISCINA DE ÁGUA E/OU PISCINA DE BOLINHAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,40 METROS DE LARGURA, E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO INSPECIONADOS ANTES DO USO, GARANTINDO CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E INTEGRIDADE ESTRUTURAL. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	5
	10

	22
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOURO MECÂNICO COM PAREDE E BASE INFLÁVEL, SENDO A PAREDE COM ALTURA DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETROS) E A BASE COM NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETROS) DE ALTURA, INCLUINDO ARCO INFLÁVEL DE PROTEÇÃO. COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 4,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,30 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	10
	12

	23
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOURO MECÂNICO COM PAREDE E BASE INFLÁVEL, SENDO A PAREDE COM ALTURA DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETROS) E A BASE COM NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETROS) DE ALTURA, INCLUINDO ARCO INFLÁVEL DE PROTEÇÃO. COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 4,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,30 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	10
	24

	24
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOURO MECÂNICO COM PAREDE E BASE INFLÁVEL, SENDO A PAREDE COM ALTURA DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETROS) E A BASE COM NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETROS) DE ALTURA, INCLUINDO ARCO INFLÁVEL DE PROTEÇÃO. COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 4,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,30 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	5
	12

	25
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CHUTE A GOL INFLÁVEL CONTARÁ COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR, E DE NO MÍNIMO DOIS ALVOS NOS CANTOS INFERIOR E/OU COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR E UM ALVO POSICIONADO NO CENTRO INFERIOR, TOTALIZANDO 4 (QUATRO) ALVOS E/OU 3 (TRÊS) ALVOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 3,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3,30 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	15
	16

	26
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CHUTE A GOL INFLÁVEL CONTARÁ COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR, E DE NO MÍNIMO DOIS ALVOS NOS CANTOS INFERIOR E/OU COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR E UM ALVO POSICIONADO NO CENTRO INFERIOR, TOTALIZANDO 4 (QUATRO) ALVOS E/OU 3 (TRÊS) ALVOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 3,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3,30 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT.A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	20
	28

	27
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CHUTE A GOL INFLÁVEL, CONTARÁ COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR, E DE NO MÍNIMO DOIS ALVOS NOS CANTOS INFERIOR E/OU COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR E UM ALVO POSICIONADO NO CENTRO INFERIOR, TOTALIZANDO 4 (QUATRO) ALVOS E/OU 3 (TRÊS) ALVOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 3,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3,30 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	5
	8

	28
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BRINQUEDO TOMBO LEGAL, ONDE CONSISTE EM ACERTAR O ALVO E DERRUBAR UMA PESSOA NA PISCINA DE BOLINHAS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ CONTER ESTRUTURA METÁLICA RESISTENTE, ESCADA LATERAL DE ACESSO E CADEIRINHA CENTRAL PARA APOIO. O EQUIPAMENTO POSSUI DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 1,20 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO SER INSPECIONADOS ANTES DO USO E MANTIDOS EM CONDIÇÕES ADEQUADAS DE SEGURANÇA. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	10
	11

	29
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BRINQUEDO TOMBO LEGAL, ONDE CONSISTE EM ACERTAR O ALVO E DERRUBAR UMA PESSOA NA PISCINA DE BOLINHAS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ CONTER ESTRUTURA METÁLICA RESISTENTE, ESCADA LATERAL DE ACESSO E CADEIRINHA CENTRAL PARA APOIO. O EQUIPAMENTO POSSUI DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 1,20 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO SER INSPECIONADOS ANTES DO USO E MANTIDOS EM CONDIÇÕES ADEQUADAS DE SEGURANÇA. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	15
	26

	30
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BRINQUEDO TOMBO LEGAL, ONDE CONSISTE EM ACERTAR O ALVO E DERRUBAR UMA PESSOA NA PISCINA DE BOLINHAS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ CONTER ESTRUTURA METÁLICA RESISTENTE, ESCADA LATERAL DE ACESSO E CADEIRINHA CENTRAL PARA APOIO. O EQUIPAMENTO POSSUI DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 1,20 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO SER INSPECIONADOS ANTES DO USO E MANTIDOS EM CONDIÇÕES ADEQUADAS DE SEGURANÇA. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	5
	10

	31
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CASTELO PULA-PULA INFLÁVEL CONSISTE EM UM BRINQUEDO TOTALMENTE INFLÁVEL COM ESCORREGADOR E COM UM MINI TOURINHO NO CENTRO E UM JOÃO BOBO INTERNO, DESTINADO À INTERAÇÃO DE CRIANÇAS. O CASTELO PULA-PULA APRESENTA REDES LATERAIS DE PROTEÇÃO PARA SEGURANÇA, CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 02 (DUAS) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4,90 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	15
	17

	32
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CASTELO PULA-PULA INFLÁVEL CONSISTE EM UM BRINQUEDO TOTALMENTE INFLÁVEL COM ESCORREGADOR E COM UM MINI TOURINHO NO CENTRO E UM JOÃO BOBO INTERNO, DESTINADO À INTERAÇÃO DE CRIANÇAS. O CASTELO PULA-PULA APRESENTA REDES LATERAIS DE PROTEÇÃO PARA SEGURANÇA, CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 02 (DUAS) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4,90 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	20
	31

	33
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CASTELO PULA-PULA INFLÁVEL CONSISTE EM UM BRINQUEDO TOTALMENTE INFLÁVEL COM ESCORREGADOR E COM UM MINI TOURINHO NO CENTRO E UM JOÃO BOBO INTERNO, DESTINADO À INTERAÇÃO DE CRIANÇAS. O CASTELO PULA-PULA APRESENTA REDES LATERAIS DE PROTEÇÃO PARA SEGURANÇA, CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 02 (DUAS) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4,90 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	5
	8

	34
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BALÃO BOLHA INFLÁVEL, ONDE CONSISTE EM UM BRINQUEDO FECHADO CONFECCIONADO EM LONA KP 1000, COM PORTA FRONTAL DE ABERTURA E FECHAMENTO COM ZÍPER, DECORADO COM TEMÁTICA INFANTIL, COMO PALHAÇO E/OU OUTRAS CORES VIBRANTES, PROPORCIONANDO ESPAÇO SEGURO E DIVERTIDO PARA AS CRIANÇAS. O EQUIPAMENTO POSSUI CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 4 (QUATRO) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO, 4 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	15
	17

	35
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BALÃO BOLHA INFLÁVEL, ONDE CONSISTE EM UM BRINQUEDO FECHADO CONFECCIONADO EM LONA KP 1000, COM PORTA FRONTAL DE ABERTURA E FECHAMENTO COM ZÍPER, DECORADO COM TEMÁTICA INFANTIL, COMO PALHAÇO E/OU OUTRAS CORES VIBRANTES, PROPORCIONANDO ESPAÇO SEGURO E DIVERTIDO PARA AS CRIANÇAS. O EQUIPAMENTO POSSUI CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 4 (QUATRO) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO, 4 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	20
	31

	36
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BALÃO BOLHA INFLÁVEL, ONDE CONSISTE EM UM BRINQUEDO FECHADO CONFECCIONADO EM LONA KP 1000, COM PORTA FRONTAL DE ABERTURA E FECHAMENTO COM ZÍPER, DECORADO COM TEMÁTICA INFANTIL, COMO PALHAÇO E/OU OUTRAS CORES VIBRANTES, PROPORCIONANDO ESPAÇO SEGURO E DIVERTIDO PARA AS CRIANÇAS. O EQUIPAMENTO POSSUI CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 4 (QUATRO) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO, 4 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	5
	8


	ÓRGÃO PARTICIPANTE

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	REQ. MÍNIMA
	REQ. MÁXIMA
	TOTAL

	1
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE FUTEBOL DE SABÃO GIGANTE, DEVERÁ POSSUIR DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 10 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 18 METROS DE COMPRIMENTO, CONFECCIONADO EM LONA RESISTENTE, COM PROTEÇÃO LATERAL INFLÁVEL DE NO MÍNIMO 50 CM DE ALTURA, GARANTINDO SEGURANÇA PARA OS USUÁRIOS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 2 (DOIS) MONITORES CAPACITADOS CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA
	SERVIÇO
	1
	2
	17

	2
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE FUTEBOL DE SABÃO GIGANTE, DEVERÁ POSSUIR DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 10 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 18 METROS DE COMPRIMENTO, CONFECCIONADO EM LONA RESISTENTE, COM PROTEÇÃO LATERAL INFLÁVEL DE NO MÍNIMO 50 CM DE ALTURA, GARANTINDO SEGURANÇA PARA OS USUÁRIOS. OO EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 2 (DOIS) MONITORES CAPACITADOS, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	12
	32

	3
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE FUTEBOL DE SABÃO GIGANTE, DEVERÁ POSSUIR DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 10 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 18 METROS DE COMPRIMENTO CONFECCIONADO EM LONA RESISTENTE, COM PROTEÇÃO LATERAL INFLÁVEL DE NO MÍNIMO 50 CM DE ALTURA, GARANTINDO SEGURANÇA PARA OS USUÁRIOS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 2 (DOIS) MONITORES CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	5
	10

	4
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL GIGANTE COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 8 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 6 METROS DE ALTURA. SERÁ CONSTRUÍDO EM MATERIAL RESISTENTE E ATÓXICO, COM SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE E BORDAS INFLÁVEIS PARA PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	4
	9

	5
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL GIGANTE COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 8 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 6 METROS DE ALTURA. SERÁ CONSTRUÍDO EM MATERIAL RESISTENTE E ATÓXICO, COM SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE E BORDAS INFLÁVEIS PARA PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA, GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	15
	35

	6
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL GIGANTE COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 8 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 6 METROS DE ALTURA. SERÁ CONSTRUÍDO EM MATERIAL RESISTENTE E ATÓXICO, COM SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE E BORDAS INFLÁVEIS PARA PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA, GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	4
	9

	7
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL MÉDIO COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 4,20 METROS DE ALTURA COM PISCINA DE BOLINHAS, SERÁ CONFECCIONADO EM MATERIAL RESISTENTE, ATÓXICO E ANTIDERRAPANTE, COM BORDAS INFLÁVEIS DE PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR, CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	1
	16

	8
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL MÉDIO COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 4,20 METROS DE ALTURA COM PISCINA DE BOLINHAS, SERÁ CONFECCIONADO EM MATERIAL RESISTENTE, ATÓXICO E ANTIDERRAPANTE, COM BORDAS INFLÁVEIS DE PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	13
	33

	9
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL MÉDIO COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 4,20 METROS DE ALTURA COM PISCINA DE BOLINHAS, SERÁ CONFECCIONADO EM MATERIAL RESISTENTE, ATÓXICO E ANTIDERRAPANTE, COM BORDAS INFLÁVEIS DE PROTEÇÃO LATERAL. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DURANTE A ATIVIDADE. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	7
	12

	10
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CORRIDA DE OBSTÁCULOS INFLÁVEL COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 7 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA, CONFECCIONADA EM LONA DE ALTA RESISTÊNCIA, COM OBSTÁCULOS INFLÁVEIS SEGUROS E ANTIDERRAPANTES. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	1
	16

	11
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CORRIDA DE OBSTÁCULOS INFLÁVEL COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 7 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA, CONFECCIONADA EM LONA DE ALTA RESISTÊNCIA, COM OBSTÁCULOS INFLÁVEIS SEGUROS E ANTIDERRAPANTES. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	11
	31

	12
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CORRIDA DE OBSTÁCULOS INFLÁVEL COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 7 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA, CONFECCIONADA EM LONA DE ALTA RESISTÊNCIA, COM OBSTÁCULOS INFLÁVEIS SEGUROS E ANTIDERRAPANTES. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	4
	9

	13
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE REVIRA VOLTA (GIRO RADICAL) COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,90 METROS DE ALTURA, CONTARÁ COM PARAPEITO LATERAL DE NO MÍNIMO 60 (SESSENTA) CENTÍMETROS DE ALTURA, TUBO CENTRAL E HASTES REVESTIDAS EM ESPUMA DE ALTA DENSIDADE, GARANTINDO SEGURANÇA E CONFORTO PARA OS USUÁRIOS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	1
	16

	14
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE REVIRA VOLTA (GIRO RADICAL) COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,90 METROS DE ALTURA, CONTARÁ COM PARAPEITO LATERAL DE NO MÍNIMO 60 (SESSENTA) CENTÍMETROS DE ALTURA, TUBO CENTRAL E HASTES REVESTIDAS EM ESPUMA DE ALTA DENSIDADE, GARANTINDO SEGURANÇA E CONFORTO PARA OS USUÁRIOS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	8
	28

	15
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE REVIRA VOLTA (GIRO RADICAL) COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 5 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 5 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,90 METROS DE ALTURA, CONTARÁ COM PARAPEITO LATERAL DE NO MÍNIMO 60 (SESSENTA) CENTÍMETROS DE ALTURA, TUBO CENTRAL E HASTES REVESTIDAS EM ESPUMA DE ALTA DENSIDADE, GARANTINDO SEGURANÇA E CONFORTO PARA OS USUÁRIOS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. O SERVIÇO INCLUI MONTAGEM, DESMONTAGEM, DISPONIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, TRANSPORTE E ACOMPANHAMENTO POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, COM SUPERVISÃO CONTÍNUA GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	5
	10

	16
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL 3 EM 1, COM UM MINI ESCORREGADOR, UMA PISCINA DE BOLINHAS INTERNA E UM PULA PULA COM OBSTÁCULOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO INSPECIONADOS ANTES DO USO, GARANTINDO CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E INTEGRIDADE ESTRUTURAL. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	3
	18

	17
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL 3 EM 1, COM UM MINI ESCORREGADOR, UMA PISCINA DE BOLINHAS INTERNA E UM PULA PULA COM OBSTÁCULOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UM) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	13
	33

	18
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL 3 EM 1, COM UM MINI ESCORREGADOR, UMA PISCINA DE BOLINHAS INTERNA E UM PULA PULA COM OBSTÁCULOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	3
	8

	19
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL TRADICIONAL COM PISCINA DE ÁGUA E/OU PISCINA DE BOLINHAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,40 METROS DE LARGURA, E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO INSPECIONADOS ANTES DO USO, GARANTINDO CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E INTEGRIDADE ESTRUTURAL. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	1
	16

	20
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL TRADICIONAL COM PISCINA DE ÁGUA E/OU PISCINA DE BOLINHAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,40 METROS DE LARGURA, E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO INSPECIONADOS ANTES DO USO, GARANTINDO CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E INTEGRIDADE ESTRUTURAL. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	9
	29

	21
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOBOGÃ INFLÁVEL TRADICIONAL COM PISCINA DE ÁGUA E/OU PISCINA DE BOLINHAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,40 METROS DE LARGURA, E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO INSPECIONADOS ANTES DO USO, GARANTINDO CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E INTEGRIDADE ESTRUTURAL. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	5
	10

	22
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOURO MECÂNICO COM PAREDE E BASE INFLÁVEL, SENDO A PAREDE COM ALTURA DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETROS) E A BASE COM NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETROS) DE ALTURA, INCLUINDO ARCO INFLÁVEL DE PROTEÇÃO. COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 4,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,30 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	2
	12

	23
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOURO MECÂNICO COM PAREDE E BASE INFLÁVEL, SENDO A PAREDE COM ALTURA DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETROS) E A BASE COM NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETROS) DE ALTURA, INCLUINDO ARCO INFLÁVEL DE PROTEÇÃO. COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 4,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,30 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	14
	24

	24
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TOURO MECÂNICO COM PAREDE E BASE INFLÁVEL, SENDO A PAREDE COM ALTURA DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETROS) E A BASE COM NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETROS) DE ALTURA, INCLUINDO ARCO INFLÁVEL DE PROTEÇÃO. COM DIMENSÕES DE MÍNIMO DE 4,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,30 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	7
	12

	25
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CHUTE A GOL INFLÁVEL CONTARÁ COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR, E DE NO MÍNIMO DOIS ALVOS NOS CANTOS INFERIOR E/OU COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR E UM ALVO POSICIONADO NO CENTRO INFERIOR, TOTALIZANDO 4 (QUATRO) ALVOS E/OU 3 (TRÊS) ALVOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 3,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3,30 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	1
	16

	26
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CHUTE A GOL INFLÁVEL CONTARÁ COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR, E DE NO MÍNIMO DOIS ALVOS NOS CANTOS INFERIOR E/OU COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR E UM ALVO POSICIONADO NO CENTRO INFERIOR, TOTALIZANDO 4 (QUATRO) ALVOS E/OU 3 (TRÊS) ALVOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 3,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3,30 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT.A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	8
	28

	27
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CHUTE A GOL INFLÁVEL, CONTARÁ COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR, E DE NO MÍNIMO DOIS ALVOS NOS CANTOS INFERIOR E/OU COM NO MÍNIMO DOIS ALVOS POSICIONADOS NOS CANTOS SUPERIOR E UM ALVO POSICIONADO NO CENTRO INFERIOR, TOTALIZANDO 4 (QUATRO) ALVOS E/OU 3 (TRÊS) ALVOS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 3,50 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 3,30 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	3
	8

	28
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BRINQUEDO TOMBO LEGAL, ONDE CONSISTE EM ACERTAR O ALVO E DERRUBAR UMA PESSOA NA PISCINA DE BOLINHAS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ CONTER ESTRUTURA METÁLICA RESISTENTE, ESCADA LATERAL DE ACESSO E CADEIRINHA CENTRAL PARA APOIO. O EQUIPAMENTO POSSUI DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 1,20 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO SER INSPECIONADOS ANTES DO USO E MANTIDOS EM CONDIÇÕES ADEQUADAS DE SEGURANÇA. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	1
	11

	29
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BRINQUEDO TOMBO LEGAL, ONDE CONSISTE EM ACERTAR O ALVO E DERRUBAR UMA PESSOA NA PISCINA DE BOLINHAS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ CONTER ESTRUTURA METÁLICA RESISTENTE, ESCADA LATERAL DE ACESSO E CADEIRINHA CENTRAL PARA APOIO. O EQUIPAMENTO POSSUI DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 1,20 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO SER INSPECIONADOS ANTES DO USO E MANTIDOS EM CONDIÇÕES ADEQUADAS DE SEGURANÇA. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	11
	26

	30
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BRINQUEDO TOMBO LEGAL, ONDE CONSISTE EM ACERTAR O ALVO E DERRUBAR UMA PESSOA NA PISCINA DE BOLINHAS. O EQUIPAMENTO DEVERÁ CONTER ESTRUTURA METÁLICA RESISTENTE, ESCADA LATERAL DE ACESSO E CADEIRINHA CENTRAL PARA APOIO. O EQUIPAMENTO POSSUI DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 1,20 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,60 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. TODOS OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO SER INSPECIONADOS ANTES DO USO E MANTIDOS EM CONDIÇÕES ADEQUADAS DE SEGURANÇA. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	5
	10

	31
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CASTELO PULA-PULA INFLÁVEL CONSISTE EM UM BRINQUEDO TOTALMENTE INFLÁVEL COM ESCORREGADOR E COM UM MINI TOURINHO NO CENTRO E UM JOÃO BOBO INTERNO, DESTINADO À INTERAÇÃO DE CRIANÇAS. O CASTELO PULA-PULA APRESENTA REDES LATERAIS DE PROTEÇÃO PARA SEGURANÇA, CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 02 (DUAS) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4,90 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	2
	17

	32
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CASTELO PULA-PULA INFLÁVEL CONSISTE EM UM BRINQUEDO TOTALMENTE INFLÁVEL COM ESCORREGADOR E COM UM MINI TOURINHO NO CENTRO E UM JOÃO BOBO INTERNO, DESTINADO À INTERAÇÃO DE CRIANÇAS. O CASTELO PULA-PULA APRESENTA REDES LATERAIS DE PROTEÇÃO PARA SEGURANÇA, CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 02 (DUAS) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4,90 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	11
	31

	33
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CASTELO PULA-PULA INFLÁVEL CONSISTE EM UM BRINQUEDO TOTALMENTE INFLÁVEL COM ESCORREGADOR E COM UM MINI TOURINHO NO CENTRO E UM JOÃO BOBO INTERNO, DESTINADO À INTERAÇÃO DE CRIANÇAS. O CASTELO PULA-PULA APRESENTA REDES LATERAIS DE PROTEÇÃO PARA SEGURANÇA, CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 02 (DUAS) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4,90 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 2,50 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	3
	8

	34
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BALÃO BOLHA INFLÁVEL, ONDE CONSISTE EM UM BRINQUEDO FECHADO CONFECCIONADO EM LONA KP 1000, COM PORTA FRONTAL DE ABERTURA E FECHAMENTO COM ZÍPER, DECORADO COM TEMÁTICA INFANTIL, COMO PALHAÇO E/OU OUTRAS CORES VIBRANTES, PROPORCIONANDO ESPAÇO SEGURO E DIVERTIDO PARA AS CRIANÇAS. O EQUIPAMENTO POSSUI CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 4 (QUATRO) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO, 4 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 1/2 (MEIA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	2
	17

	35
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BALÃO BOLHA INFLÁVEL, ONDE CONSISTE EM UM BRINQUEDO FECHADO CONFECCIONADO EM LONA KP 1000, COM PORTA FRONTAL DE ABERTURA E FECHAMENTO COM ZÍPER, DECORADO COM TEMÁTICA INFANTIL, COMO PALHAÇO E/OU OUTRAS CORES VIBRANTES, PROPORCIONANDO ESPAÇO SEGURO E DIVERTIDO PARA AS CRIANÇAS. O EQUIPAMENTO POSSUI CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 4 (QUATRO) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO, 4 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 01 (UMA) DIÁRIA.
	SERVIÇO
	1
	11
	31

	36
	SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BALÃO BOLHA INFLÁVEL, ONDE CONSISTE EM UM BRINQUEDO FECHADO CONFECCIONADO EM LONA KP 1000, COM PORTA FRONTAL DE ABERTURA E FECHAMENTO COM ZÍPER, DECORADO COM TEMÁTICA INFANTIL, COMO PALHAÇO E/OU OUTRAS CORES VIBRANTES, PROPORCIONANDO ESPAÇO SEGURO E DIVERTIDO PARA AS CRIANÇAS. O EQUIPAMENTO POSSUI CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 4 (QUATRO) PESSOAS. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 4 METROS DE COMPRIMENTO, DE NO MÍNIMO 4 METROS DE LARGURA E DE NO MÍNIMO, 4 METROS DE ALTURA. O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER À NORMA ABNT. A ATIVIDADE INCLUI ORIENTAÇÃO PRÉVIA, INSTRUÇÃO DE USO SEGURO E SUPERVISÃO CONTÍNUA POR NO MÍNIMO 1 (UM) MONITOR CAPACITADO, GARANTINDO SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A LOCAÇÃO DESTE EQUIPAMENTO É REFERENTE A 02 (DUAS) DIÁRIAS.
	SERVIÇO
	1
	3
	8


	ITEM
	UNIDADE
	QUANTIDADE POR ÓRGÃO REQUISITANTE

	
	
	SMED
	SMEL
	SMCU
	SMDE
	SMAS
	TOTAL

	1
	SERVIÇO
	
	15
	2
	
	
	17

	2
	SERVIÇO
	
	20
	3
	4
	5
	32

	3
	SERVIÇO
	
	5
	
	4
	1
	10

	4
	SERVIÇO
	1
	5
	
	
	
	6

	5
	SERVIÇO
	3
	20
	3
	4
	5
	35

	6
	SERVIÇO
	3
	15
	
	
	1
	19

	7
	SERVIÇO
	1
	15
	
	
	
	16

	8
	SERVIÇO
	3
	20
	1
	4
	5
	33

	9
	SERVIÇO
	3
	5
	
	3
	1
	12

	10
	SERVIÇO
	1
	15
	
	
	
	16

	11
	SERVIÇO
	3
	20
	3
	
	5
	31

	12
	SERVIÇO
	3
	5
	
	
	1
	9

	13
	SERVIÇO
	1
	15
	
	
	
	16

	14
	SERVIÇO
	3
	20
	
	
	5
	28

	15
	SERVIÇO
	3
	5
	1
	
	1
	10

	16
	SERVIÇO
	1
	15
	
	2
	
	18

	17
	SERVIÇO
	3
	20
	3
	2
	5
	33

	18
	SERVIÇO
	3
	5
	
	
	
	8

	19
	SERVIÇO
	1
	15
	
	
	
	16

	20
	SERVIÇO
	3
	20
	2
	
	4
	29

	21
	SERVIÇO
	3
	5
	
	2
	
	10

	22
	SERVIÇO
	2
	10
	
	
	
	12

	23
	SERVIÇO
	3
	10
	3
	2
	6
	24

	24
	SERVIÇO
	3
	5
	2
	2
	
	12

	25
	SERVIÇO
	1
	15
	
	
	
	16

	26
	SERVIÇO
	3
	20
	
	
	5
	28

	27
	SERVIÇO
	3
	5
	
	
	
	8

	28
	SERVIÇO
	1
	10
	
	
	
	11

	29
	SERVIÇO
	3
	15
	3
	
	5
	26

	30
	SERVIÇO
	3
	5
	2
	
	
	10

	31
	SERVIÇO
	2
	15
	
	
	
	17

	32
	SERVIÇO
	3
	20
	3
	
	5
	31

	33
	SERVIÇO
	3
	5
	
	
	
	8

	34
	SERVIÇO
	2
	15
	
	
	
	17

	35
	SERVIÇO
	3
	20
	
	3
	5
	31

	36
	SERVIÇO
	3
	5
	
	
	
	8


1.2.1. O órgão gerenciador (Secretaria Municipal de Administração) não participará da fase de execução do certame, conforme exposto na tabela acima, uma vez que não demonstrou interesse na contratação dos serviços, e apenas seguirá como condutor do processo.

1.3.
A justificativa da utilização do Sistema de Registro de Preços é a seguinte: 
A Secretaria interessada fará a remuneração dos serviços por unidade de medida ou regime de tarefa, conforme parte final do inciso II do art. 274 do Dec. Mun. 77/2023. 

.
1.4.
O(s) serviço(s) objeto desta licitação, são caracterizados como de natureza comum conforme a justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
Vigência da Ata de Registro de Preços e possibilidade de prorrogação com renovação de quantitativos

1.5.
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, prorrogável por igual período, caso os preços permaneçam vantajosos, e desde que atendidos os requisitos do art. 299, § 5.º do Dec. Mun. 77/2023, com possibilidade de renovação dos quantitativos registrados até o limite do quantitativo original.
Vigência do contrato
1.6. O serviço NÃO é enquadrado como continuado.
1.6.1. Nos termos do art. 95 da Lei 14.133/2021, será obrigatória a expedição de contrato para execução do objeto, sendo que o prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contado do assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei 14.133/2021.
1.6.2.
Caso utilizado o Sistema de Registro de Preços, poderão ser expedidos um ou mais contratos durante a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme a necessidade e características do objeto.
1.7.
O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua, quando cabível, indicará as demais regras aplicáveis à sua vigência. 
2.
FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1.
A fundamentação da contratação encontra-se disposta no capítulo 3 contido no ETP, anexo deste TR.
2.2.
As disposições relacionadas ao Plano de Contratação Anual, às leis orçamentárias e outros instrumentos de planejamento, constam no Capítulo 4 do ETP.
3.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1.

A descrição da solução como um todo consta no Capítulo 5 do ETP.
4.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Regras de benefício para MPE’s

4.1.
A(s) medida(s) de privilégio indicadas no art. 48 da LC 123/2006, será(ao) aplicada(s) às ME/EPP que
( X ) estejam sediadas exclusivamente na região denominada GRANDE MARECHAL, tendo em vista que conforme o memorando nº 3682/2026, existe na Grande Marechal no mínimo 12 (doze) empresas do ramo.
A contratação decorrente deste processo, adotará a(s) seguinte(s) medida(s) indicada(s) no art. 48 da LC 123/2006:

( X ) licitação Exclusiva para Micro e Pequenas empresas nos itens/lotes de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)

( X ) Conforme memorando nº 3682/2026 e em resposta aos dados nele constantes, o Escritório de Compras Públicas de Marechal Cândido Rondon identificou a existência de, no mínimo, 12 (doze) empresas atuantes no ramo dos serviços a serem licitados na região da GRANDE MARECHAL. Além disso, a Secretaria solicitante possui conhecimento da existência de outras empresas atuantes no segmento que não constam da relação apresentada no referido memorando, mas que possuem potencial interesse e capacidade para participar do certame, ampliando ainda mais o universo de possíveis licitantes. A delimitação adotada não decorre da intenção de restringir a competitividade, mas sim da constatação objetiva de que existe, dentro da própria GRANDE MARECHAL, número suficiente de fornecedores aptos a assegurar ampla disputa, obtenção da proposta mais vantajosa e adequada execução contratual. O levantamento de mercado realizado demonstrou que a demanda da Administração pode ser integralmente atendida pelos fornecedores localizados na região delimitada, sem prejuízo à competitividade do certame. Considerando a existência de mercado regional consolidado, a quantidade de fornecedores aptos identificados e a capacidade de atendimento da demanda pública dentro da área delimitada, verifica-se que a ampliação da abrangência territorial não se mostra necessária para assegurar a competitividade do certame. Dessa forma, considerando a preservação da competitividade, a existência de fornecedores suficientes para atendimento da demanda e os objetivos de desenvolvimento econômico regional previstos na Lei Complementar nº 123/2006, justifica-se a adoção da delimitação territorial da GRANDE MARECHAL para aplicação do tratamento favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

4.2.
Sustentabilidade

4.2.1.
A CONTRATADA deverá observar e adotar os critérios e práticas de sustentabilidade ambiental durante a execução do pedido da ordem de compra das secretarias:
Logística e Transporte 

· Logística compartilhada: Quando possível, agendar a locação junto com outros eventos próximos, para reduzir o número de viagens e otimizar a frota. 
Redução de Resíduos 

· Política de redução de plásticos: Evitar o uso excessivo de embalagens plásticas e/ou outros nos itens referente alimentos.
Produtos Utilizados

· Utilizar produtos com certificação ambiental, com selo de biodegradabilidade ou declaração do fabricante atestando baixo impacto ambiental e segurança para crianças. 
· Exigir que os produtos como: sabões e/ou detergentes sejam biodegradáveis, atóxicos, não irritantes à pele, e adequados ao uso infantil, devidamente registrados ou notificados junto aos órgãos competentes. 
· Vedada a utilização de produtos químicos agressivos, corrosivos ou que possam causar riscos à saúde dos usuários ou ao meio ambiente. 

Preferência por Fornecedores Locais 

· Optar por empresas locais para reduzir a pegada de carbono associada ao transporte e fomentar a economia da região, promovendo o desenvolvimento sustentável da comunidade. 
Indicação de marca/modelo

Não há indicação de marca/modelo 

Vedação de contratação de marca/modelo

Não há vedação de contratação de marca/modelo 

Exigência de amostra/exame de conformidade/prova de conceito
Não será exigida amostra 
Exigência de carta de solidariedade

Não será exigida carta de solidariedade


Inversão de fases do processo
Não será aplicada a inversão de fases 

Participação de cooperativas de trabalho

Não se aplica

Instalação de ponto de atendimento local

Não se aplica

4.3.
Obrigações do contratante

Será adotado as obrigações do contratante que estão na minuta de contrato, incluindo as descrias abaixo:

· Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
· Cumprir as providências a seu cargo, necessárias para a prestação do serviço. 

· Prestar as informações e esclarecimentos relacionados à execução do objeto.

· Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, através do servidor SÉRGIO LUIZ LANGE, especialmente designado como GESTOR DE CONTRATO, que deverá anotar em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos colaboradores do prestador de serviço eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

· Para o cumprimento de suas obrigações e conforme a complexidade do contrato, poderão ser designados fiscais administrativos, fiscal técnico e fiscais setoriais que exercerão funções fiscalizatórias sobre a prestação do serviço.

· Impedir que terceiros execute o objeto deste Pregão. 
· Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
· Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descontando os valores decorrentes de medição de produtividade e de eventuais multas aplicadas sobre o contrato.

· Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela CONTRATADA, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN Conj. n.° 01/2017. 

· A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que, vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

· Compete aos Fiscais Administrativos do Contrato titular e suplente, Fiscais de Execução titular e suplente, bem como ao Gestor do Contrato, titular e suplente, acompanhar e fiscalizar a execução contratual, verificando, previamente à realização de cada evento, se a contratada apresentou a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), devidamente emitida por profissional habilitado, em conformidade com as exigências estabelecidas no Termo de Referência, promovendo o registro e arquivamento da documentação para fins de controle e fiscalização, ficando vedada a execução dos serviços na ausência da ART exigida.
4.4.
Obrigações do Contratado

Será adotado as obrigações do contratado que estão na minuta de contrato, incluindo as descrias abaixo:

· Apresentar, no momento da assinatura do contrato ou aceite/retirada de instrumento equivalente, as licenças que comprovem o regular exercício da atividade, tais como: alvará de localização e funcionamento, alvará sanitário, licenças ambientais ou de órgãos de fiscalização da profissão entre outras que venham a incidir sobre a atividade. 
· Indicar PREPOSTO com poder de decisão e gerenciamento de todas as cláusulas do contrato, negociando e decidindo sobre as mesmas. Caso o preposto indicado não tenha poder de decisão, é obrigatório sua substituição, cabendo aplicação de penalidade caso não atendido no prazo de 2 dias úteis. 

· Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a disponibilização dos profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos — inclusive EPI -, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade suficientes ao cumprimento das especificações deste Termo de Referência e da proposta, abstendo-se de transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela CONTRATANTE. 

· Nos itens onde constam os serviços com o fornecimento dos materiais estes serão fornecidos na sua totalidade pela CONTRATADA sem nenhum ônus adicional. 

· Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo gestor do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

· Em caso de defeito, avaria, indisponibilidade, mau funcionamento ou qualquer situação que impeça a utilização adequada dos brinquedos, equipamentos ou estruturas durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá promover o reparo imediato ou a substituição do item no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado da constatação da ocorrência ou da comunicação realizada pela fiscalização do contrato. O equipamento substituído deverá possuir características técnicas, capacidade operacional, dimensões e condições de segurança equivalentes ou superiores às originalmente contratadas, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

· Responsabilizar-se pelos vícios e danos — causados ao Município ou a terceiros - decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos. OBS: A realização de fiscalização/acompanhamento dos serviços pelo Município/CONTRATANTE não exime ou diminui a responsabilidade do contratado. 

· Aceitar a recusa do Município em receber serviço ou material que não atenda às exigências, refazendo os serviços ou substituindo o material, sendo que a rejeição não poderá ser alegada como justificativa para atraso na execução dos serviços, isentando o Contratante da responsabilidade quanto ao cumprimento dos termos de garantia de serviço; 

· Ao finalizar os serviços, manter os locais da execução devidamente limpos, ou seja, livres de resíduos provenientes da execução dos serviços, sem qualquer ônus adicional. 

· Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

· Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais e comerciais e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE. 

· Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de segurança e saúde do trabalhador, a fim de evitar acidentes de trabalho. 

· Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, adotando as providências apontadas pela fiscalização do contrato para a regularidade da prestação do serviço na forma e prazo assinalados.

· Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão às unidades administrativas para a execução dos serviços. 

· Instruir o pessoal disponibilizado para cumprimento do objeto quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração. 

· Instruir seus colaboradores a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

· Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços. 

· Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

· Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

· Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

· É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura de Marechal Cândido Rondon, seja na condição de efetivo ou de cargo em comissão para o cumprimento do objeto deste Pregão. Responsabiliza-se pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo, integralmente, por quaisquer danos ou prejuízos, comprovadamente por eles causados, ao pessoal ou ao patrimônio do Município ou a terceiros, em face da execução dos serviços; 

· Realizar os serviços de acordo com normas técnicas e legislações pertinentes e vigentes ao serviço solicitado, bem como determinações de órgãos competentes; 

· Responsabilizar-se, por todas as despesas necessárias para a execução do objeto deste Contrato, incluindo despesas com transporte, inclusive para os distritos, mão de obra, equipamento, encargos de natureza trabalhista previdenciária, fiscais, social, tributária e outras, bem como impostos, taxas, tributos incidentes ou que venham a incidir sobre a totalidade dos serviços deste contrato; 

· Antes do início da execução dos serviços será realizada reunião com o preposto da empresa para repassar normas complementares de regulamentação dos serviços que serão prestados;

· Nos casos do serviço ter a necessidade de ART, está é de responsabilidade do contratado;

· Quando houver utilização de rede elétrica provisória e/ou geradores para funcionamento dos brinquedos infláveis, a contratada deverá apresentar, previamente à execução dos serviços, Laudo Técnico das Instalações Elétricas Temporárias para cada evento, emitido por profissional habilitado, devidamente registrado no CREA, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), atestando as condições de segurança, dimensionamento, aterramento e conformidade das instalações, em atendimento às normas técnicas aplicáveis, especialmente à NR-10 e ABNT NBR 5410, devendo o documento ser apresentado à fiscalização do contrato para conferência, sob pena de impedimento da execução e aplicação das sanções cabíveis. 

· Manter, durante toda a vigência contratual e execução dos serviços, seguro de responsabilidade civil ou instrumento equivalente de cobertura de riscos, apto a garantir a reparação de eventuais danos materiais, corporais e morais causados a terceiros em decorrência da montagem, desmontagem, operação ou utilização dos equipamentos e estruturas disponibilizados nos eventos, sem prejuízo da responsabilidade direta da contratada pelos danos que vier a causar. Apresentar à fiscalização do contrato, sempre que solicitado, comprovante da vigência do seguro de responsabilidade civil ou documento equivalente que demonstre a manutenção da cobertura durante a execução contratual. 

5.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ROTINA DE EXECUÇÃO)

Condições de execução do objeto 

5.1.

Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:
5.2.
DESCRIÇÃO GERAL DO SERVIÇO
5.2.1.
A empresa contratada se compromete a fornecer brinquedos infláveis em perfeitas condições de uso e segurança, bem como realizar o transporte, montagem, operação (incluindo o acompanhamento por monitores) e desmontagem dos equipamentos no local do evento, dentro do prazo estipulado, e com todas as condições de segurança necessárias. 

5.3.
ETAPAS DE EXECUÇÃO
5.3.1.
Planejamento e Preparação
5.3.1.1.
Visita Técnica ao Local: Antes da data do evento, a empresa contratada deverá realizar uma visita técnica ao local do evento, a fim de verificar as condições de montagem, espaço disponível e possíveis restrições. Durante essa visita, serão ajustados os detalhes logísticos e de segurança.

5.3.1.2.
Elaboração de Cronograma: A empresa deverá apresentar um cronograma detalhado com as atividades de montagem, operação e desmontagem, a ser aprovado pela contratante. O cronograma deverá prever tempo adequado para montagem antes do início do evento e a desmontagem logo após o término.

 5.3.2.
Fornecimento e Transporte
5.3.2.1.
Entrega dos Brinquedos: A empresa se compromete a realizar o transporte dos brinquedos infláveis até o local do evento, no horário e na data estabelecidos, utilizando veículos adequados e equipe qualificada para a movimentação dos equipamentos.

5.3.2.2.
Verificação do Material: Antes da montagem, os brinquedos infláveis deverão ser inspecionados pela contratante, que verificará o estado de conservação, limpeza e adequação das dimensões e características especificadas no contrato.

5.3.3.
Montagem dos Brinquedos Infláveis
5.3.3.1.
Localização e Montagem: A empresa deverá realizar a montagem dos brinquedos no local previamente indicado pela contratante, respeitando as orientações técnicas e as normas de segurança. Cada brinquedo deverá ser fixado de maneira firme e segura, com uso de ancoragens adequadas.

5.3.3.2.
Equipamentos Complementares: A empresa deverá fornecer todos os acessórios necessários para a operação dos brinquedos (bombas de ar, geradores, cordas de fixação, etc.) e garantir que todos estejam em perfeito funcionamento.
5.3.4.
Operação durante o Evento
5.3.4.1.
Supervisão por Monitores: Durante o período de funcionamento dos brinquedos, a empresa deverá disponibilizar monitores capacitados para supervisionar o uso seguro dos equipamentos pelos participantes. Os monitores deverão orientar as crianças e outros usuários sobre as regras de segurança e intervenções necessárias.

5.3.4.2.
Responsabilidade pela Manutenção: A empresa deverá manter um técnico no local durante todo o evento para garantir o funcionamento contínuo dos brinquedos. Em caso de falhas ou problemas técnicos, o reparo ou substituição deverá ser imediato, para evitar interrupções prolongadas.

5.3.4.3.
Diretrizes Mínimas para Acessibilidade: Sempre que a condição específica do participante demandar acompanhamento individualizado ou adaptações para utilização segura do equipamento, os monitores poderão limitar temporariamente o número de usuários simultâneos ou promover a utilização individual do brinquedo, visando exclusivamente a preservação da integridade física dos participantes e o cumprimento das normas de segurança aplicáveis.

5.3.4.4.
Atendimento de Eventos Simultâneos: Considerando que a presente contratação destina-se ao atendimento das demandas de diversas Secretarias Municipais participantes do processo licitatório, poderá ocorrer a solicitação simultânea de brinquedos e demais equipamentos para eventos distintos, realizados na mesma data e em locais diferentes. Nessas situações, as Secretarias poderão requisitar equipamentos diversos, de acordo com as características e necessidades específicas de cada evento. A contratada deverá possuir capacidade operacional compatível com os quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços e com as requisições formalmente emitidas pela Administração, observada a antecedência mínima prevista neste Termo de Referência.

5.3.4.5.
Limites Operacionais: A Administração não exigirá quantitativos superiores aos constantes na Ata de Registro de Preços nem requisitará quantitativos além daqueles formalmente solicitados em cada ordem de fornecimento. Os atendimentos simultâneos observarão os quantitativos registrados, a disponibilidade contratada e o planejamento previamente comunicado à empresa. 

5.3.5.
Desmontagem e Retirada
5.3.5.1.
Desmontagem dos Brinquedos: Ao final do evento, a empresa deverá proceder à desmontagem dos brinquedos infláveis, com cuidado para evitar danos ao local. A desmontagem deverá ocorrer de maneira eficiente, respeitando os prazos estipulados no cronograma.

5.3.5.2.
Limpeza e Retirada: Após a desmontagem, a empresa deverá retirar todo o equipamento e acessórios utilizados, bem como deixar o local limpo e organizado, sem qualquer resíduo ou detrito proveniente dos brinquedos infláveis.

5.3.6.
Prazos
5.3.6.1.
Montagem: A montagem dos brinquedos infláveis deverá ocorrer com, no mínimo, 2 (duas) horas antes do início do evento.

5.3.6.2.
Funcionamento: Os brinquedos infláveis deverão estar totalmente montados e operacionais 45 (quarenta e cinco) minutos antes do início do evento e permanecer em funcionamento durante o período estabelecido no cronograma.

5.3.6.3.
Desmontagem: A desmontagem deverá ser iniciada imediatamente após o término do evento e concluída dentro de 4 (quatro) horas.

5.3.7.
Segurança
5.3.7.1.
Normas de Segurança: A empresa contratada deverá seguir todas as normas de segurança aplicáveis ao uso de brinquedos infláveis, incluindo as orientações da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas). 

5.3.7.2.
Equipamentos de Proteção: Os brinquedos deverão ser equipados com dispositivos de segurança como barreiras, cordas de fixação e ancoragens apropriadas. A área ao redor dos brinquedos deverá ser delimitada para garantir a segurança dos participantes.

5.3.7.3.
Responsabilidade: A empresa será responsável por qualquer acidente ou incidente que ocorra devido ao mau funcionamento dos brinquedos ou à falta de cumprimento das normas de segurança. A contratada deverá possuir seguro de responsabilidade civil que cubra eventuais danos pessoais ou materiais.

5.3.7.4.
Laudo de Conformidade Mecânica: No ato da montagem das estruturas recreativas de cada evento, e como condição indispensável para a liberação do uso dos equipamentos pela fiscalização, a contratada deverá apresentar obrigatoriamente o Laudo de Conformidade Mecânica dos brinquedos infláveis a serem utilizados na ocasião, subscrito por engenheiro mecânico habilitado, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).

5.3.7.5.
Laudo de Instalação Elétrica (NR-10): A contratada deverá apresentar Laudo das Instalações Elétricas Temporárias, em estrita conformidade com a norma NR-10, subscrito por engenheiro eletricista habilitado e acompanhado de ART, exclusivamente nas situações em que houver a utilização de geradores de energia ou de rede elétrica provisória/temporária para o funcionamento das atrações, garantindo a ausência de riscos de choque elétrico ou sobrecarga no local do evento. 

5.3.8.
Condições Climáticas Adversas
5.3.8.1.
Consideram-se condições climáticas adversas aquelas que possam comprometer a segurança dos participantes, colaboradores ou equipamentos, tais como chuvas intensas, vendavais, tempestades com descargas elétricas, granizo, alagamentos ou outras situações semelhantes.
5.3.8.2.
Verificada a ocorrência ou previsão de condições climáticas adversas que possam comprometer a realização segura do evento, a Administração poderá determinar sua suspensão, cancelamento ou reagendamento, sem aplicação de penalidades à contratada.
5.3.8.3.
Sempre que possível, o cancelamento ou reagendamento será comunicado à contratada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.
5.3.8.4.
Na hipótese de reagendamento, os serviços poderão ser executados em nova data definida pela Administração, observada a disponibilidade contratual e os quantitativos constantes da respectiva Ordem de Compra. Os quantitativos não utilizados em razão do cancelamento ou adiamento do evento poderão ser aproveitados na nova data ou em outro evento promovido pela Administração, ainda que em local diverso daquele originalmente indicado na Ordem de Compra, permanecendo válidas as demais condições da contratação e os quantitativos já requisitados.
5.3.8.5.
Caso as condições climáticas adversas ocorram durante a realização do evento, a fiscalização do contrato poderá determinar a interrupção temporária ou definitiva das atividades, visando à segurança dos participantes e dos profissionais envolvidos.
5.3.8.6.
Caso o evento seja interrompido ou encerrado antecipadamente em razão de condições climáticas adversas após o início da prestação dos serviços, a fiscalização poderá atestar a execução integral da Ordem de Compra quando verificar que os equipamentos, equipes e estruturas contratadas foram devidamente disponibilizados e permaneceram aptos para utilização até a ocorrência do fato que motivou a interrupção do evento. 
5.3.9.
O início da execução do objeto ocorrerá a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.

5.3.10.
A Contratante se compromete a fornecer a data do evento e quantas diárias serão necessárias com 02 (dois) dias de antecedência ao evento. 

5.3.11.
A contratante é responsável pela instalação de pontos de energia e água para uso nos brinquedos.

5.3.12.
A execução do serviço deverá ocorrer conforme a seguinte rotina:
5.3.12.1.
As Secretarias Municipais farão a requisição do serviço com antecedência de 02 (dois) dias do evento, através da Requisição de Serviço, que poderá ser encaminhada por e-mail informado pelo PREPOSTO da empresa. Será responsabilidade do CONTRATADO fazer a verificação periódica da referida caixa de mensagens, a fim de atender à solicitação no prazo determinado neste TR.

5.3.12.1.1.
Quantitativo Mínimo por Requisição: Para fins de viabilidade econômica e composição de custos de deslocamento, fica estabelecido que o quantitativo mínimo por ordem de compra será de 01 (um) serviço de qualquer um dos itens registrados na Ata.

5.3.12.1.2.
Limites Operacionais e Atendimento Simultâneo: A contratada deverá possuir capacidade operacional para realizar o atendimento concomitante de eventos, limitando-se o acionamento diário máximo por requisição às quantidades especificadas para cada festividade programada no histórico do ETP (ex: estruturas de grande porte concentradas na Festa do Município, ou a distribuição pulverizada de itens de menor porte nas unidades escolares durante a Semana da Criança). Em nenhuma hipótese a Administração poderá exigir, para um mesmo evento isolado, quantitativos que extrapolem a capacidade máxima total estimada por item nas tabelas do Item 1.2 deste Termo de Referência. 

5.3.12.2.
Os brinquedos deverão ser instalados nos horários, datas previstas e local indicado pela secretaria solicitante, dentro do Território Municipal de Marechal Cândido Rondon.

5.3.12.3.
Para a execução dos serviços e trabalhos das Secretarias do município no que tange o Projeto Brincando no Bairro, Mais Verão, Agita Rondon, Mês da Criança, Brincando no Lago e demais programas das secretarias municipais.

5.3.13.
Os serviços deverão ser executados por pessoal técnico especializado.

5.3.14. A contratada deverá fornecer materiais, ferramentas, utensílios e equipamentos adequados à realização dos serviços com segurança e precisão.

5.3.15.
Havendo a expedição de contrato, as requisições de serviço e/ou requisição de compras poderão ser realizadas a partir da data de assinatura do contrato.

5.3.16.
Havendo substituição do contrato por outros instrumentos hábeis, as requisições de serviço e/ou requisição de compras poderão ser expedidas a partir da data da emissão da nota de empenho.

5.3.17.
Para início da execução dos serviços, após a assinatura da Ata de Registro de Preços, poderá ser realizada reunião inicial, preferencialmente, com a presença do Gestor do Contrato, fiscal ou equipe responsável pela fiscalização, do PREPOSTO da empresa, e se for o caso, do servidor ou equipe de planejamento da contratação.

5.3.17.1.
A reunião inicial destina-se à apresentação do plano de fiscalização, que conterá as informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.3.17.2.
Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata. 

Subcontratação

5.4.

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5.5.

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de ulteriores meios idôneos de comunicação, inclusive mensagem eletrônica.

6.4.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
PREPOSTO

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
6.6.1. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante todo o período de execução.

6.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
Fiscalização

6.7.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117, caput da Lei 14.133/2021, promovendo-se a designação de fiscais técnico, administrativo e setoriais (ou de execução) conforme a complexidade do objeto.

6.8.
Ficam designados:
a) como GESTOR DE CONTRATO TITULAR o servidor Sérgio Luiz Lange, ocupante do cargo de Assistente Administrativo.
b) como GESTOR DE CONTRATO SUPLENTE o servidor Márcio de Freitas, ocupante do cargo de Analista Técnico.
c) Como fiscais administrativos de contrato e suplente, fiscal de execução de contrato e suplente, os servidores abaixo relacionados;
1. Fiscal Administrativo do Contrato como Titular Marciane Inês Sauer pela Secretaria de Educação;
2. Fiscal Administrativo do Contrato como Suplente Matheus Roério Roesler Sabka pela Secretaria de Educação;
3. Fiscal de Execução do Objeto como Titular Andréa Akemi Gehlen pela Secretaria de Educação;
4. Fiscal de Execução do Objeto como Suplente Willian Johnson Wonsoski pela Secretaria de Educação;
5. Fiscal Administrativo do Contrato como Titular Ademir Schmoeller pela Secretaria de Saúde;
6. Fiscal Administrativo do Contrato como Suplente Cleiton Michel Specht pela Secretaria de Saúde;
7. Fiscal de Execução do Objeto como Titular Tânia Cristina Steffen Schumann pela Secretaria de Saúde;
8. Fiscal de Execução do Objeto como Suplente Robson Augusto Blank pela Secretaria de Saúde;
9. Fiscal Administrativo do Contrato como Titular Lúcio Flávio Fernandes pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico;
10. Fiscal Administrativo do Contrato como Suplente Neri Gervasio Wagner pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico;
11. Fiscal de Execução do Objeto como Titular André Luiz Wobeto pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico;
12. Fiscal de Execução do Objeto como Suplente Edilene Maria Marcia Bokorni pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico;
13. Fiscal Administrativo do Contrato como Titular José Carlos dos Santos pela Secretaria de Esporte e Lazer;
14. Fiscal Administrativo do Contrato como Suplente Mariana Marcela de Melo Gomes Paula pela Secretaria de Esporte e Lazer;
15. Fiscal de Execução do Objeto como Titular Daniel Pereira Lopes pela Secretaria de Esporte e Lazer;
16. Fiscal de Execução do Objeto como Suplente José Carlos dos Santos pela Secretaria de Esporte e Lazer.
17. Fiscal Administrativo do Contrato como Titular Jenice Corte Loch pela Secretaria de Assistência Social;
18. Fiscal Administrativo do Contrato como Suplente Douglas Fernando Link pela Secretaria de Assistência Social; 
19. Fiscal de Execução do Objeto como Titular Douglas Fernando Link pela Secretaria de Assistência Social;
20. Fiscal de Execução do Objeto como Suplente Roberto Samuel Schumann pela Secretaria de Assistência Social.
21. Fiscal Administrativo do Contrato como Titular Mariana Gabrieli Backes pela Secretaria de Cultura;
22. Fiscal Administrativo do Contrato como Suplente Paula Luiz Schowartz pela Secretaria de Cultura; 
23. Fiscal de Execução do Objeto como Titular Regiliane da Silva pela Secretaria de Cultura;
24. Fiscal de Execução do Objeto como Suplente Inês Geib pela Secretaria de Cultura.
Fiscalização Técnica

6.9.
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.9.1
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme art. 117, § 1.º da Lei 14133/2021, e arts. 22 e ss. do Dec. Mun. 77/2023;

6.9.2
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.9.3.
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.9.4.
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.9.5.
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.10.
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, em conformidade com as disposições do art. 25 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.

6.10.1.
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Fiscalização setorial
6.11.
Compete ao fiscal setorial ou de execução realizar o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos e administrativos, devendo:

6.11.1. Avaliar constantemente o cumprimento da rotina de execução indicada no TR;

6.11.2. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome de eventuais empregados envolvidos na ocorrência – especialmente, quando se tratar de serviço com regime de dedicação exclusiva de mão de obra –, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, encaminhando os apontamentos ao gestor de contrato para as providências cabíveis.

6.11.3. Comunicar imediatamente ao gestor de contrato as intercorrências que prejudiquem a execução do objeto, inclusive atrasos ou ausências em contratos de serviços, em especial com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

6.11.4. Cumprir outras responsabilidades determinadas no TR, contrato ou outros instrumentos legais.

Gestor do Contrato

6.12.
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 77/2023, arts. 13 e ss.).

6.13.
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.14.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.15.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.16.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.17.
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.18.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1.
A avaliação da execução do objeto será realizada com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:

7.1.1.
Resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada, sendo obrigação da CONTRATADA apresentar relatório detalhado dos serviços prestados, juntamente com a relação dos materiais empregados, conforme item abaixo;

7.1.2.
Os recursos humanos empregados em função da quantidade do serviço e da formação profissional exigidas;

7.1.3.
Qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

7.1.4.
Durante a prestação dos serviços, serão utilizados mecanismos de controle da utilização dos materiais empregados no contrato, para efeito de acompanhamento da execução do objeto;

7.1.5.
A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

7.1.6.
O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

7.1.7.
A satisfação do público usuário.

7.2.
Todas as ocorrências serão registradas pelo GESTOR/FISCAL DO CONTRATO, e notificadas à CONTRATADA, de acordo com o seguinte:

	OCORRÊNCIAS
	VERIFICAÇÃO
	PONTUAÇÃO

	Se a empresa atrasar a montagem dos brinquedos além do prazo estabelecido no contrato, pode impactar o andamento do evento.
	Verificar a chegada dos brinquedos infláveis.
	5

	Se algum brinquedo inflável não estiver em conformidade com o especificado no contrato (dimensões menores, material inadequado, brinquedo danificado, etc.)
	Inspecionar se os equipamentos estão em bom estado, sem rasgos ou danos.
	2

	Se algum brinquedo inflável parar de funcionar ou apresentar problemas durante o evento.
	Acompanhar o funcionamento dos brinquedos durante o evento, garantindo que não ocorram falhas.
	3

	Caso a empresa tenha comprometido a fornecer monitores para supervisionar o uso dos brinquedos e não disponibilize a quantidade ou capacitação necessária.
	Confirmar a presença dos monitores (se aplicável).
	4

	Se não houver adequação nos equipamentos de segurança (cordas de fixação, barreiras, etc) ou se os brinquedos forem considerados inseguros
	Conferir as dimensões e as especificações dos brinquedos conforme o contrato.
	2

	Caso o tempo de desmontagem ou de funcionamento não siga o cronograma estabelecido, prejudicando o evento.
	Conferir a desmontagem e retirada dos brinquedos sem causar danos ao local do evento.
	2

	
* As pontuações acima serão somadas para apuração do resultado da seguinte forma:

	PONTUAÇÃO ACUMULADA
	PERCENTUAL CONTRATUAL DECORRENTE DO IMR

	Acima de 0 (zero) a 1 (um) ponto
	IMR = 99% do valor dos serviços do período (mês)
* passível ainda de aplicação de penalidade

	Acima de 1 (um) a 2 (dois) pontos
	IMR = 98% do valor dos serviços do período (mês)
* passível ainda de aplicação de penalidade

	Acima de 2 (pontos) a 3 (três) pontos
	IMR = 97% do valor dos serviços do período (mês)
* passível ainda de aplicação de penalidade

	Acima de 3 (três) a 4 (quatro) potos
	IMR = 96% do valor dos serviços do período (mês)
* passível ainda de aplicação de penalidade

	Acima de 4 (quatro) a 5 (cinco) pontos
	IMR = 95% do valor dos serviços do período (mês)
* passível ainda de aplicação de penalidade

	Acima de 5 (cinco) a 6 (seis) ponto
	IMR = 93% do valor dos serviços do período (mês)
* passível ainda de aplicação de penalidade

	Acima de 6 (seis) a 7 (sete) pontos
	IMR = 90% do valor dos serviços do período (mês)
* passível ainda de aplicação de penalidade

	Acima de 7 (sete) pontos
	IMR = 85% do valor dos serviços do período (mês)
* passível ainda de aplicação de penalidade.


7.3.

Os descontos decorrentes da medição de resultados serão aplicados cumulativamente no caso de ocorrência concomitante de mais de uma infração.

7.4.
A medição de resultado será comunicada pelo GESTOR à CONTRATADA, por meio de notificação formal, que poderá ocorrer através do e-mail apontado pela mesma, sendo concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação para contestar o cálculo do IMR.

7.5.
A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação de serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pela CONTRATANTE desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante de fatores imprevisíveis e alheiros ao controle do prestador (por motivo de caso fortuito ou de força maior).

7.6.
Caso não seja aceita a justificativa, o GESTOR DO CONTRATO realizará a medicação conforme valor apurado para o IMR, podendo ainda apontar a aplicação de penalidades, conforme previsto neste TR.

7.7.

Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.8.
A CONTRATADA deverá apresentar a fatura (nota fiscal) referente ao período de medição com o valor ajustado pela aplicação do IMR. Caso a fatura apresentada não esteja ajustada ao valor apurado pelo IMR, esta será devolvida para os ajustes, sendo efetuado o pagamento somente após as correções e regular tramitação dos novos documentos.

7.9.
A medição dos resultados e da produtividade (IMR) será encaminhada juntamente com o relatório do GESTOR/FISCAL do contrato atestando o recebimento dos serviços, com a nota fiscal e demais documentos exigidos para fins de pagamento.

7.10.
A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.11.
Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

7.12.
O gestor de contrato/fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal — ou em período maior devidamente fixado -, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

7.13.
A fixação dos períodos de fiscalização poderá ocorrer na reunião inicial a ser realizada com o PREPOSTO da CONTRATADA antes do início da prestação do serviço.

7.14.
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a.
Não produziu os resultados acordados, 

b.
Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

c.
Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.15.
A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

8.
RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

8.1.
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnicos e administrativos, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n° 14.133/2021 e arts. 23, 25, inciso VI e 29 do Decreto Municipal n° 77/2021). 
8.2. 
O prazo da disposição acima será contado ao final de cada execução do serviço, com a comprovação da prestação da parcela correspondente ao referido período.

8.3. 
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (art. 23 do Dec. Mun. 77/2023).

8.4. 
O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (art. 25, inciso VI do Dec. Mun. 77/2021).

8.5. 

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo, referente a parcela de serviço sob sua fiscalização. (art. 29 do Dec. Mun. 77/2023).

8.6. 
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de medição, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato:

a) Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

b) O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

c) A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133/2021)

d) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

e) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.7. 
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.8. 
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 08 (oito) dias uteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme arts. 13, § 1.0, inciso VI e 307, § 2.° do Dec. Mun. 77/2023 c/c art. 174, § 3.° inciso III da Lei 14.133/2021. 

b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

c) Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

d) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

e) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

8.9. 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n°14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.10. 
Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.12. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato

Liquidação e Pagamento

8.13.
O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, prorrogável por igual período mediante justificativa, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.14.
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.
8.15.
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser apresentada acompanhada, obrigatoriamente, dos documentos de comprovação da regularidade fiscal, que pode ser constatada por meio de consulta on-line do SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
8.16.
É responsabilidade da empresa contratada informar a superveniência de causa impeditiva à manutenção do contrato sendo que, previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.17.
Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.18.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.19.
Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

8.20.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

8.21.
Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

8.22.
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

1. O prazo de validade;

2. A data da emissão;

3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

4. O período de execução do objeto;

5. O valor a pagar; e

6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.23.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.

8.24.
Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias incidentes, considerados os percentuais estabelecidos na legislação vigente, ainda que divirjam dos percentuais de tributos indicados na planilha.

8.25.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.26.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à execução do objeto, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciará após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante.

8.27.
No caso de atraso no pagamento por culpa do Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice da aplicação dos tributos municipais de correção monetária
Antecipação de pagamento 
Não se aplica 

9.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

9.1.1.
A licitante deverá apresentar catálogo ilustrativo e/ou portfólio técnico e/ou folder do fabricante e/ou material equivalente, contendo imagens e especificações que comprovem que possui ou dispõe dos equipamentos ofertados, demonstrando compatibilidade com as características mínimas exigidas no Termo de Referência, especialmente quanto às dimensões, capacidade, estrutura e itens de segurança, podendo a Administração realizar diligência para verificação da veracidade das informações apresentadas.
REGIME DE EXECUÇÃO 

9.2.
O regime de execução do contrato será de forma contínua sem dedicação exclusiva de mão de obra, através do modelo empreitada por preço unitário

Exigências de habilitação

9.3.

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica

9.4.
Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
9.5.

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.6.
Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.7.
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
9.9.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.10.
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
9.11.
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.12.
Ato de autorização para o exercício da atividade a ser executada, conforme indicativo dos lotes objetos deste processo licitatório. 

9.13.
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14.
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.15.
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.18.
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.19.
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.20.
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distritais relacionadas ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.21.
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.


Qualificação Econômico – Financeira 
9.22.
Não será permitida a participação de pessoas físicas no presente certame, considerando a complexidade técnica e operacional do objeto, que demanda estrutura logística, transporte, montagem, desmontagem, manutenção de equipamentos, disponibilização de monitores e capacidade de atendimento compatíveis com as obrigações contratuais.
9.23.
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias contados da data da apresentação.
Qualificação Técnica – Operacional
9.24.
Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
9.25.
Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
a)  Comprovação de locação de brinquedos infláveis;
9.25.1.
Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito da atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente da empresa. 
9.25.2.
O(s) atestado(s) deve(m) comprovar que a licitante já executou objeto compatível, com o que está sendo licitado, mediante comprovação de experiência em quantidade compatível ao do item cotado, podendo tal comprovação ser feita mediante o somatório de atestados, vedada a contagem de tempo concomitante.
9.25.3.
O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados caso lhe seja solicitado, devendo entregar, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados os serviços. 
9.25.4.
Será admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, para fins de comprovação do prazo tratado nesse item, não havendo obrigatoriedade de os períodos serem ininterruptos.
9.25.5.
A empresa deve apresentar alvará de funcionamento.
9.25.6.
A empresa vencedora deverá apresentar Declaração de Compromisso e Adequação Técnica, assinada por seu representante legal, atestando que a contratada possui cronograma interno de manutenção preventiva e que todos os brinquedos infláveis serão entregues limpos, secos, higienizados e em perfeitas condições de conservação e uso. A conformidade desses requisitos será objeto de fiscalização visual e vistoria prévia por parte dos Fiscais de Execução do Município antes da liberação de cada evento, ensejando a imediata rejeição e substituição das estruturas que apresentarem qualquer desconformidade;
Qualificação Técnica – Profissional
9.25.7.
A empresa vencedora deverá apresentar Declaração de Capacidade de Pessoal sob responsabilidade civil e criminal da empresa vencedora, atestando que a equipe de monitores alocada recebeu treinamento especifico para operação, montagem e desmontagem dos equipamentos conforme fabricante, evacuação de emergência e segurança de infláveis em conformidade com as normas de recreação infantil.
Outros documentos de habilitação
9.25.8.
Declaração de que o licitante tem ciência de que deverá apresentar, para assinatura da ata de registro de preço ou para assinatura do contrato, todas as licenças exigíveis para o exercício da atividade/cumprimento do objeto, tais como: licença de localização e funcionamento, licença sanitária, licenças ambientais ou de órgãos de fiscalização da atividade ou outras que venham a incidir sobre o objeto. 
Escritório ou ponto de atendimento local 
Não se aplica.

Comprovação do atendimento de exigências legais para o exercício da atividade 
Não se aplica.

Vistoria
9.26.
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Garantia de proposta (art. 58 da Lei 14.133/21)

Não se aplica. 
Garantia da execução do contrato (art. 96 e ss. da Lei 14.133/21)

9.27.
Não haverá exigência de garantia da execução, pelas razões abaixo justificadas:


( X ) baixo valor da contratação.

10.
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1
O custo estimado total da contratação é de R$ 782.228,95 (setecentos e oitenta e dois mil duzentos e vinte e oito reais e noventa e cinco centavos),conforme custos unitários apostos em anexo a este termo de referência, sendo referido valor indicado como VALOR DE MÁXIMO do objeto.
10.2.
A verificação do valor de mercado foi realizada através de ampla pesquisa de mercado, realizada na etapa de estudo preliminar, podendo ser consultada em referido documento, anexo deste TR, sendo as fontes indicadas consideradas como suficientes para o cumprimento do disposto no art. 23 da Lei 14133/2021 e 79 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
10.3.
No valor acima mencionado estão incluídos todos os encargos incidentes sobre o fornecimento do objeto, inclusive transporte, frete, tributos, obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e outras.

10.4.
A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

10.5.
Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, conforme disposto no art. 291 e ss. do Dec. Mun. 77/2023 

11.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1.
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município, conforme abaixo:

	Recursos Utilizados

	Órgão
	8 – Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

	Unidade
	1 – Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

	Ação
	0027.0811.0025.2025 – Promover e Participar de Competições Oficiais, Amadoras e Eventos de Lazer

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

	Subelemento
	3.33.90.39.140 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis

	Unidade
	07 – Secretaria Municipal de Educação

	Ação
	07.001.002.0012.0365.0020.2018 – Manutenção dos CMEIS

07.001.002.0012.0361.0020.2019 – Manutenção das Escolas Municipais

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

505 – Royalties Tratado Itaipu Binacional

	Subelemento
	3.33.90.39.140 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis

	Órgão
	9 – Secretaria Municipal de Cultura

	Unidade
	09.01 – Gestão de Cultura

	Ação
	02.008.0013.0392.0025.2027 - Promoção e Apoio as Atividades Culturais

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

505 – Royalties Tratado Itaipu Binacional

	Subelemento
	3.33.90.39.140 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis

	Unidade
	10 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

	Ação
	2038 – Manutenção e Fomento ao Turismo

2037 – Geração de Oportunidades

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

505 – Royalties Tratado Itaipu Binacional

	Subelemento
	3.33.90.39.140 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis

	Unidade
	14 – Secretaria Municipal de Assistência Social

	Ação
	2067 – Manutenção da Secretaria de Assistência Social

2072 – Centro de Atendimento à Família

6001 – Acolhimento Institucional – Família Acolhedora

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

	Subelemento
	3.33.90.39.140 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis


11.2.
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Município de Marechal Cândido Rondon – PR, 09 de Julho de 2026.
_______________________ 



            _______________________________

José Carlos dos Santos




        Claudinei Lopes Mainardes

Analista Técnico




             Secretário Municipal de Esporte e Lazer

ANEXO – I
JUSTIFICATIVA
COMPRA MARECHAL
Justificativa para implementação da política pública denominada de “Compra Marechal”, que visa, entre outras ações, realizar certames destinados exclusivamente às microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas na região conhecida como “Grande Marechal”, tratamento estes que serão aplicados quando os certames contiverem os benefícios previstos nos incisos I a III do Artigo 48, da Lei Complementar 123/2006.
CONSIDERAÇÕES INICIAIS
A Lei Complementar 123/2006, quando prevê tratamento diferenciado e favorecido para microempresas e empresas de pequeno porte nas compras públicas, o faz destacando três objetivos, quais sejam: a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação na eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação e tecnologia. 

Fica evidente a intenção do legislador em aumentar a participação das micro e pequenas empresas locais e regionais nas contratações públicas dos municípios.

A alteração promovida pela Lei Complementar 147/2014, possibilita, nas contratações em que estejam presentes os benefícios previstos nos incisos I a III do Artigo 48 da Lei Complementar 123/2006, justificadamente, dar prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente.

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por meio do acórdão 877/2016 se pronunciou no sentido de que se justifica a aplicação de tal prioridade, quando atendido pelo menos um dos objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, descritos acima.

Em outro acórdão, o de número 2122/2019, o TCE/PR se pronunciou pela possibilidade de realizar licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas em determinado local ou região, em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, desde que, contenha expressa previsão em lei local ou no instrumento convocatório e devidamente justificado.

Por outro lado, o valor utilizado pelo Município para efetuar suas compras provêm, direta ou indiretamente da força produtiva e de consumo, das pessoas jurídicas e físicas nele estabelecidas, portanto é razoável pensar na implementação de política pública que evite ou minimize a evasão destes recursos em certames que permitam ter como vencedores empresas situadas em outras regiões e em outros estados da federação.

Foram vencedores em certames promovidos pelo Município de Marechal Cândido Rondon, nos anos de 2020 e 2021, empresas dos seguintes estados: Paraná, São Paulo, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Distrito Federal, Goiás, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Paraíba, Ceará, Tocantins, Alagoas, Bahia, Pernambuco e Rondônia.

Evitar a evasão destes recursos orçamentários implica em mantê-los na economia local, gerando novas transações, que por sua vez retornam novos tributos, formando um ciclo virtuoso em favor das políticas públicas locais, voltadas ao bem da população.

Adquirir obras, produtos, bens, mercadorias e serviços de qualidade, sem sobrepreço, de micro e pequenas empresas locais figura como um resultado positivo de uma política pública bem implementada.

A região conhecida como “Grande Marechal” é formada pelos municípios de Marechal Cândido Rondon, Quatro Pontes, Mercedes, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste.

JUSTIFICATIVAS SOB A ÓTICA DOS OBJETIVOS PERSEGUIDOS PELA LC 123/2006
1 - PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL NO ÂMBITO MUNICIPAL E REGIONAL:
Segundo o mapa de empresas do Ministério da Economia, o percentual de empresas ativas no município de Marechal Cândido Rondon está assim distribuído, de acordo com o porte: 91,16% microempresas, 4,65% empresas de pequeno porte e apenas 4,19% de outros portes. O município tem, portanto, 95,81% do seu universo de empresas ativas, sendo classificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte.

Na região conhecida como Grande Marechal os números são próximos aos de Marechal Cândido Rondon: 92,24% de microempresas, 4,03% de empresas de pequeno porte, totalizando 96,27% de MPE e 3,73% de outros portes.

No Paraná, 89,44% são microempresas, 4,28% são empresas de pequeno porte e 6,28 de outros portes.

Com base nos dados acima, podemos dizer que desenvolver política pública que favoreça o crescimento e desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas localizadas na região denominada “Grande Marechal” formada pelos municípios de Marechal Cândido Rondon, Quatro Pontes, Mercedes, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste, tem conexão direta com o desenvolvimento econômico municipal e regional.

Por outro lado, segundo relatório Sebrae/Caged de setembro/2021 as micro e pequenas empresas do Paraná, geraram entre janeiro a setembro de 2021, a soma de 132.636 novos postos de trabalho, enquanto as Médias e Grandes apenas 34.128 e a Administração pública outros 796 empregos formais.

Pela média histórica divulgada pelo Sebrae, as microempresas e empresas de pequeno porte são responsáveis por mais de 52% dos empregos no país.

Os dados acima demonstram a importância das micro e pequenas empresas na geração de empregos e, portanto, no desenvolvimento social do estado do Paraná. Não foge desta realidade o município de Marechal Cândido Rondon e seus vizinhos.

Somente com os dados acima já seria possível afirmar que na medida que o poder público de Marechal Cândido Rondon comprar mais de micro e pequenas empresas estabelecidas no município e na região, o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional será potencializado, porém outros dados merecem ainda serem considerados:

Em 2018 o equivalente a 41,35% das compras efetuadas pelo município de Marechal Cândido Rondon, foram de empresas estabelecidas no próprio município. Em 2019 este percentual caiu para 39,98%, e continuou caindo em 2020, chegando a 36,62%, conforme mostra a seta no gráfico abaixo:
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Uma das razões para esta queda é o aumento gradativo na aplicação do pregão eletrônico em substituição ao presencial.

Esta variação no percentual está caminhando na contramão do anseio do município em minimizar a evasão de recursos municipais, de modo que estes recursos possam circular na economia local, fomentando o desenvolvimento, gerando novos empregos, aumentando a arrecadação municipal que, ao final, poderá se converter em novas políticas públicas que visem o bem comum da população.

Se o município permanecer inerte a esta situação, há grande probabilidade desta tendência de queda continuar a se concretizar. A administração pública precisa, então, manifestar-se por meio da implementação de uma política pública capaz de produzir resultados diferentes.

Com base nas informações de que 96,27% das empresas da região são microempresas e empresas de pequeno porte e que, segundo dados do SEBRAE, mais de 52% da mão de obra empregada no país está neste porte de empresas, é sensato afirmar que aumentando o faturamento destas empresas aumentará também o nível de renda e empregos no Município. Neste viés o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal, mostra de forma clara o indicador de renda e emprego consideravelmente abaixo dos demais.

Enquanto o IFDM consolidado classifica o Município como de Alto desenvolvimento, puxados pela Saúde 0,9126 e Educação 0,8769, ainda aparece como desenvolvimento moderado o indicador de Emprego e Renda, com seus modestos 0,7545, conforme gráfico: 
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O Município, utilizando o seu poder de compras, pode aumentar o faturamento destas micro e pequenas empresas, comprando o que já compra, gastando o que já gasta, bastando implementar uma política pública que priorize as compras locais e que estabeleça como critério para participação nos certames a necessidade de estarem sediadas em um dos municípios que compõe a região conhecida como Grande Rondon, quando aplicados os benefícios previstos nos incisos I a III do Artigo 48 da Lei Complementar 123/2006.

2 - AMPLIAÇÃO DA EFICIÊNCIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS:
A título de exemplo, entre as políticas públicas que podem ter suas eficiências ampliadas com a implementação do Programa Compra Marechal, destaca-se:

2.1 - Módulo Empresarial:
Política pública de apoio ao Microempreendedor Individual.

Em 2009 iniciou-se uma discussão sobre a necessidade da criação de um espaço que possibilitasse um atendimento desburocratizado aos microempreendedores individuais, formais e informais, fornecendo agilidade, orientação e simplificação na sua formalização.

Foram realizados estudos e análises pelo comitê gestor da lei geral das micro e pequenas empresas, que decidiram pela criação de um local exclusivo de informações e ações para a categoria.

Com base na metodologia do Sebrae/PR para implantação de Salas do Empreendedor, o município criou o Módulo Empresarial.

Em funcionamento desde junho de 2011, o espaço tem estrutura física e humana necessária para a formalização dos Microempreendedores Individuais e para dar suporte à continuidade e desenvolvimento de suas atividades. São prestados serviços de apoio na formalização, emissão de guias de pagamento de tributos, preenchimento e envio da declaração anual de faturamento, emissão de notas fiscais e outros serviços, além de orientações para o crédito e capacitações nas mais diversas áreas de gestão e desenvolvimento do negócio.

Com este trabalho, somado aos benefícios trazidos pela Lei Complementar 123/2006, o município superou a marca de 3.500 Microempreendedores Individuais formalizados.

A Lei Complementar 123/2006 em seu Artigo 18-E, parágrafo § 4º menciona: “É vedado impor restrições ao MEI relativamente ao exercício de profissão ou participação em licitações, em função da sua natureza jurídica, inclusive por ocasião da contratação dos serviços previstos no § 1o do art. 18-B desta Lei Complementar.” Ao impor esta vedação evidencia esforço no sentido de que o Microempreendedor Individual participe das Licitações Públicas.

A ampliação da eficiência desta política pública (Módulo Empresarial) se concretizará no momento que o MEI, com o acréscimo no seu faturamento, impulsionado pelas vendas ao setor público, se desenvolver, ao ponto inclusive de extrapolar o valor permitido para esta categoria e ascender para uma faixa superior de classificação empresarial.

2.2 - Política de arrecadação tributária:
O aumento no faturamento das microempresas e empresas de pequeno porte pelas vendas que fazem ao poder público pode gerar significativo aumento na arrecadação tributária, não só do município como do estado e da união.

A grande maioria destas empresas estão enquadradas no SIMPLES NACIONAL, que possui um sistema de alíquotas progressivas por faixas de faturamento. 

Então, tomemos por exemplo uma microempresa, do comércio, que esteja enquadrada na primeira faixa do Simples Nacional, cuja alíquota é de 4%, se ao vencer certames licitatórios aumente seu faturamento e passe para a faixa seguinte, o seu faturamento total será tributado pela nova alíquota de 7,3%. Esta nova alíquota não será aplicada somente ao faturamento proveniente das vendas ao setor público, mas de todo o faturamento gerado por esta microempresa.

Quando um MEI, do comércio, que foi formalizado e apoiado pelo Módulo Empresarial (política pública do Município), vender ao Município com os benefícios do Programa Compra Marechal (política pública do Município) e, em função disso, ascender à primeira faixa do Simples Nacional, por ter extrapolado o faturamento permitido para a categoria de Microempreendedor Individual, deixará de ser isento de impostos federais e de recolher um valor ínfimo de ISSQN e ICMS e passará a recolher o simples nacional pela alíquota de 4% sobre o seu faturamento total.

Os exemplos acima clarificam a ampliação na eficiência da política pública de arrecadação tributária, que em um olhar mais amplo, nos permite enxergar novas políticas públicas sendo implementadas em favor da população local e regional.

3 - INCENTIVO À INOVAÇÃO TECNOLÓGICA:
O incentivo à inovação tecnológica, se dá com certeza em vários formatos, alguns de forma até imensurável. No entanto, observa-se uma ligação bastante estreita da inovação tecnológica com algumas atividades empresariais específicas, ligadas à informática, software, comunicação e tecnologia da informação.

O Município, figurando como grande comprador local, ao priorizar as compras destes produtos e serviços de empresas estabelecidas em seu território ou na região, certamente contribuirá para o crescimento destas, fomentando a inovação tecnológica local e regional.

A quantidade de empresas que atuam nestas atividades é bem expressiva conforme descrito abaixo:

• Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática, estabelecidas no município: 43, incluindo os demais municípios da região conhecida como Grande Marechal: 64 empresas.

• Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos, estabelecidas no município: 31, incluindo os demais municípios da região: 35 empresas.

• Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação, aprofundado seriam apontadas uma gama expressiva de empresas que implementam inovações tecnológicas em seus produtos ou serviços.

4 - PESQUISA COM FORNECEDORES LOCAIS:
O Município, com apoio da Associação Comercial e Empresarial ACIMACAR e supervisão do Sebrea/PR, realizou pesquisa com os fornecedores locais, objetivando ouvir o potencial público alvo da política pública de compras governamentais.

A pesquisa obteve 242 respostas, em conformidade com o plano amostral, gerando um grau de confiança de 95% atrelado a uma margem de erro de até 5% para mais ou para menos.

Entre outros dados relevantes foi constatado que apenas 17,61% dos respondentes confirmaram vender para o Município, conforme gráfico abaixo:
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No entanto, 68,49% das respostas indicaram ter interesse em vender para o Município, conforme gráfico abaixo:
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Esse interesse fica evidenciado, quando 61,93% responderam que sempre fornecem orçamentos quando solicitados pelo Município e outros 9,84% fornecem as vezes, conforme gráfico abaixo:
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Outro ponto focal evidencia as possibilidades de negócios com o Setor Público, visto que das 3.512 empresas ativas no município 2.065 pela natureza do seu objeto social e das atividades principais e/ou secundárias desenvolvidas (CNAE’s) possuem características que as habilitam a serem fornecedoras do município. Assim 58,8% das empresas locais podem de alguma forma operar negócios com o Poder Público Municipal, contudo se percebe pelas considerações da pesquisa que muitos dos respondentes não conseguem fazer a ligação entre o que vendem, fazem e/ou produzem com as compras públicas realizadas pelo Setor Público. (retirado das considerações constantes na pesquisa).
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS:
O exposto acima atende sobremaneira os três objetivos propostos pelo Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, em proporções variáveis entre si, a depender o objeto que esteja sendo contratado, o que justifica a implementação da política pública denominada de “Compra Marechal”, que visa, entre outras ações, realizar certames destinados exclusivamente às microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas na região conhecida como “Grande Marechal”, tratamento estes que serão aplicados quando os certames contiverem os benefícios previstos nos incisos I a III do Artigo 48, da Lei Complementar 123/2006.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2026
       APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2026
ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ___/2026
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 103/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 48/2026
O Município de Marechal Cândido Rondon, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa no Paço Municipal, sito à Rua Espírito Santo n.º 777, centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n.º 76.205.814/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Adriano Backes, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa .............................. inscrita no CNPJ sob o nº ............................, com sede na Rua/Av..........................n.º ........., Bairro/Vila/Estrada......., na cidade de............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., inscrito no CPF n° xxxxxxxxx, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 103/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 1.º de abril de 2021, do Decreto Municipal n.º 77/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços especializados de locação, assistência e desmontagem de brinquedos recreativos, através do Programa “Compras Marechal”, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

	ITEM


	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	


1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. PREÇO
5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária de pagamento. 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, prorrogável por igual período mediante justificativa, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.4.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.4.7.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.4.8.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.9.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6. CLÁUSULA SÉXTA – EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 
6.1. REVISÃO DOS PREÇOS 
6.1.1. Durante a execução contratual, sobrevindo força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou, ainda, fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, será assegurada a REVISÃO DOS PREÇOS, conforme descrito no art. 124, II, “d” da Lei n.º 14.133/2023 c/c art. 317 do Decreto Municipal n.º 77/2023, cabendo à empresa protocolar sua solicitação: 

6.1.1.1. no portal do cidadão, no endereço “https://marechalcandidorondon.atende.net/”, através do menu “Principais Serviços > Emissão de Processo Digital (Protocolo)”. Dúvidas podem ser sanadas através do endereço de e-mail ogsrp@mcr.pr.gov.br; ou, 
6.1.1.2. diretamente no departamento de Protocolo desta Prefeitura.
6.1.2. O pedido de REVISÃO deverá conter as justificativas e estar acompanhado de documentação idônea a demonstrar a variação dos preços e demonstração dos motivos que embasaram o referido pedido;

6.1.3. O OGSRP e/ou a Secretaria interessada poderão realizar diligências visando a verificação das variações mencionadas, ainda que o pedido esteja acompanhado da documentação supramencionada.

6.2. DO REAJUSTE 
6.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 03/2026.

6.2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.2.2.1. A assinatura de aditivo de contrato referente à prorrogação do prazo, acréscimos ou supressões do objeto, sem a ressalva em relação ao reajustamento de preços, importará em renúncia da contratada quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao aditivo.

6.2.2.2.  Quando, antes da data do reajustamento tiver ocorrido revisão dos preços do contrato para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada por ocasião do reajuste, para evitar a acumulação injustificada. 

6.2.2.3. Se, por culpa da contratada, forem ultrapassados os prazos, o reajustamento só será aplicado com índice correspondente ao respectivo período de execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação de eventuais penalidades. 

6.2.2.4. Se a contratada antecipar o cronograma, o reajustamento somente será aplicado com índice correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição. 

6.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.2.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.2.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
6.2.8.1. Se concomitantemente ao reajustamento, houver a necessidade de prorrogação de prazo e/ou acréscimo ou supressão de objeto, tais alterações serão formalizadas no mesmo termo aditivo
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

7.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.1.7. Adotar as medidas necessárias em caso de descumprimento de obrigações do contratado, com a notificação da empresa e a instauração de processo administrativo de responsabilização; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
7.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente adequado de trabalho e instalações em condições satisfatórias para o cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho, devendo:
a. fornecer equipamentos de proteção coletiva (EPC) e equipamentos de proteção individual (EPI), conforme o caso;
b. promover o registro individual da entrega dos EPIs (ficha), contendo todas as informações exigidas para sua validade, dentre as quais: data de entrega, informações de C.A., assinatura do empregado;
c. providenciar Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) para os veículos utilizados na execução do serviço, quando exigido pela legislação;
d.  utilizar-se de motoristas/operadores que possuam:
i. CNH específica da categoria exigida para o respectivo veículo/equipamento;
ii. certificação/curso para operar o veículo/equipamento, atendendo às Normas Regulamentadoras (NR) incidentes na atividade, tais como: NR-6. NR-11, NR-12 e NR-35 entre outras, quando cabível.

8.1.15. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;

8.1.16. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;
8.1.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
8.1.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
8.1.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.1.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.

8.1.25. As demais obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência (TR) que integra o processo licitatório, passando a vinculá-la integralmente ao cumprimento das disposições nele estabelecidas.
PROGRAMA DE INTEGRIDADE

8.1.26. Caso o valor total de contratos firmados pela empresa com o Município no exercício financeiro ultrapasse R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), a empresa deverá comprovar que possui Programa de integridade de que trata a Lei Municipal n.º 5.311/2022, implantado ou, ainda, firmar declaração de que promoverá a efetiva implementação no prazo de 6 (seis) meses, contados da celebração do contrato.
MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO
8.1.27. O Contratado deve observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), o Decreto n.º 11.129, de 11 de julho de 2022, e o Decreto Municipal n.º 255, de 08 de setembro de 2020, bem como os tratados internacionais vigentes, que regem a matéria, sem prejuízo da responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes dos atos de improbidade administrativa de que trata a Lei 8.429/1992 e dos atos ilícitos alcançados pela Lei 14.133/2021, bem como outras normas referentes a licitações e contratos com da administração pública.  

15.12.6.1. O compromisso indicado acima, implica nos seguintes efeitos:

(i) declaração do licitante, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, de estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013;
(ii) obrigação de tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013;
(iii) compromisso de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei”;
8.1.28. (iv) declaração de ciência de que na eventualidade de apuração de prática de atos lesivos contra a Administração Pública Municipal dieta e indireta, o respectivo processo administrativo atenderá ao disposto na Lei 12.846/2013 e no Decreto Municipal n.º 255/2020.
9. CLÁUSULA NOVA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10.2. A garantia de execução é independente de eventual garantia dos produtos prevista especificamente no Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”. “f” e “g” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste Contrato, bem como nas condutas descritas nas alíneas “b” até “g” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia, sobre o valor do contrato celebrado com contratação direta, em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

a) no cálculo da multa, sendo apurado resultado inferior a 0,5% (meio por cento), o valor será arredondado para 0,5%, conforme art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.

b) Após o décimo quinto dia de atraso e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, com a conversão da multa em compensatória, podendo haver a extinção unilateral do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença, nos termos do art. 162, Parágrafo Único da Lei 14133/2021.

2. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
i. O atraso superior ao dobro do prazo assinalado para início/execução do serviço autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
3. Compensatória, para a inexecução parcial que não se enquadre na alínea “b” do subitem 11.1 acima, cujo valor será de 0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

4. Compensatória, para a infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1 acima, a multa será de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1 acima, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

6. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “d”, “e” e “f” do subitem 12.1, de 0,5% (meio por cento) a 8% (oito por cento) do valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na letra “g” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% (meio por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

8. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “h”, “i”, “j” e “k” do subitem 11.1, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo de responsabilização, que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como as disposições contidas no Decreto Municipal n.º 77/2023 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021), sem prejuízo da alimentação de outros sistemas.
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas:
	Recursos Utilizados

	Órgão
	8 – Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

	Unidade
	1 – Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

	Ação
	0027.0811.0025.2025 – Promover e Participar de Competições Oficiais, Amadoras e Eventos de Lazer

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

	Subelemento
	3.33.90.39.140 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis

	Unidade
	07 – Secretaria Municipal de Educação

	Ação
	07.001.002.0012.0365.0020.2018 – Manutenção dos CMEIS

07.001.002.0012.0361.0020.2019 – Manutenção das Escolas Municipais

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

505 – Royalties Tratado Itaipu Binacional

	Subelemento
	3.33.90.39.140 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis

	Órgão
	9 – Secretaria Municipal de Cultura

	Unidade
	09.01 – Gestão de Cultura

	Ação
	02.008.0013.0392.0025.2027 - Promoção e Apoio as Atividades Culturais

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

505 – Royalties Tratado Itaipu Binacional

	Subelemento
	3.33.90.39.140 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis

	Unidade
	10 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

	Ação
	2038 – Manutenção e Fomento ao Turismo

2037 – Geração de Oportunidades

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

505 – Royalties Tratado Itaipu Binacional

	Subelemento
	3.33.90.39.140 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis

	Unidade
	14 – Secretaria Municipal de Assistência Social

	Ação
	2067 – Manutenção da Secretaria de Assistência Social

2072 – Centro de Atendimento à Família

6001 – Acolhimento Institucional – Família Acolhedora

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

	Subelemento
	3.33.90.39.140 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis

	Recursos Utilizados

	Órgão
	8 – Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

	Unidade
	1 – Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

	Ação
	0027.0811.0025.2025 – Promover e Participar de Competições Oficiais, Amadoras e Eventos de Lazer

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

505 – Royalties Tratado Itaipu Binacional

	Subelemento
	3.33.90.39.140 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis

	Unidade
	07 – Secretaria Municipal de Educação

	Ação
	07.001.002.0012.0365.0020.2018 – Manutenção dos CMEIS

07.001.002.0012.0361.0020.2019 – Manutenção das Escolas Municipais

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

505 – Royalties Tratado Itaipu Binacional

	Subelemento
	3.33.90.39.140 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis

	Órgão
	9 – Secretaria Municipal de Cultura

	Unidade
	09.01 – Gestão de Cultura

	Ação
	02.008.0013.0392.0025.2027 - Promoção e Apoio as Atividades Culturais

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

505 – Royalties Tratado Itaipu Binacional

	Subelemento
	3.33.90.39.140 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis

	Unidade
	10 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

	Ação
	2038 – Manutenção e Fomento ao Turismo

2037 – Geração de Oportunidades

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

505 – Royalties Tratado Itaipu Binacional

	Subelemento
	3.33.90.39.140 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis

	Unidade
	14 – Secretaria Municipal de Assistência Social

	Ação
	2067 – Manutenção da Secretaria de Assistência Social

2072 – Centro de Atendimento à Família

6001 – Acolhimento Institucional – Família Acolhedora

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

	Subelemento
	3.33.90.39.140 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Locação de Bens Móveis e Outras Naturezas e Intangíveis


13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante providenciar a divulgação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei 14133/2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Marechal Cândido Rondon, XX de _________________ de 202X.

_________________________
Representante legal do CONTRATANTE
_________________________
Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
Secretário Municipal de Esporte e Lazer
       Fiscal Administrativo de Contrato – SMEL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2026
ANEXO III – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026
O MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON, Estado do Paraná, com sede na Rua Espírito Santo, nº 777, Centro, na cidade de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.205.814/0001-24, neste ato representada pelo Prefeito, Sr. Adriano Backes, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº __/2026, publicada no PNCP, processo licitatório n.º 103/2026, RESOLVE registrar o(s) preço(s) da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 77/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1.
A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para a contratação de serviços especializados de locação, assistência e desmontagem de brinquedos recreativos, através do Programa “Compras Marechal”, especificado no Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº 48/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como a(s) proposta(s) cujo(s) preço(s) tenha(m) sido registrado(s), independentemente de transcrição.

2. DA EMPRESA, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
Empresa detentora da Ata

2.1 XXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXX, nº XXX, Município de XXXXXXXXXXXX, Estado do XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo seu representante, Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
Preços, especificações e quantidades
2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	MARCA/MODELO
	QUANTID. MÍNIMA
	QUANT. MÁXIMA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	


2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
2.4. Será exigida garantia legal dos bens conforme item 2 do Termo de Referência. 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
3.1.1. Além do gerenciador, são órgãos e entidades participante do registro de preços:
	ITEM
	UNIDADE
	QUANTIDADE POR ÓRGÃO REQUISITANTE

	
	
	SMED
	SMEL
	SMCU
	SMDE
	SMAS
	TOTAL

	1
	SERVIÇO
	
	15
	2
	
	
	17

	2
	SERVIÇO
	
	20
	3
	4
	5
	32

	3
	SERVIÇO
	
	5
	
	4
	1
	10

	4
	SERVIÇO
	1
	5
	
	
	
	6

	5
	SERVIÇO
	3
	20
	3
	4
	5
	35

	6
	SERVIÇO
	3
	15
	
	
	1
	19

	7
	SERVIÇO
	1
	15
	
	
	
	16

	8
	SERVIÇO
	3
	20
	1
	4
	5
	33

	9
	SERVIÇO
	3
	5
	
	3
	1
	12

	10
	SERVIÇO
	1
	15
	
	
	
	16

	11
	SERVIÇO
	3
	20
	3
	
	5
	31

	12
	SERVIÇO
	3
	5
	
	
	1
	9

	13
	SERVIÇO
	1
	15
	
	
	
	16

	14
	SERVIÇO
	3
	20
	
	
	5
	28

	15
	SERVIÇO
	3
	5
	1
	
	1
	10

	16
	SERVIÇO
	1
	15
	
	2
	
	18

	17
	SERVIÇO
	3
	20
	3
	2
	5
	33

	18
	SERVIÇO
	3
	5
	
	
	
	8

	19
	SERVIÇO
	1
	15
	
	
	
	16

	20
	SERVIÇO
	3
	20
	2
	
	4
	29

	21
	SERVIÇO
	3
	5
	
	2
	
	10

	22
	SERVIÇO
	2
	10
	
	
	
	12

	23
	SERVIÇO
	3
	10
	3
	2
	6
	24

	24
	SERVIÇO
	3
	5
	2
	2
	
	12

	25
	SERVIÇO
	1
	15
	
	
	
	16

	26
	SERVIÇO
	3
	20
	
	
	5
	28

	27
	SERVIÇO
	3
	5
	
	
	
	8

	28
	SERVIÇO
	1
	10
	
	
	
	11

	29
	SERVIÇO
	3
	15
	3
	
	5
	26

	30
	SERVIÇO
	3
	5
	2
	
	
	10

	31
	SERVIÇO
	2
	15
	
	
	
	17

	32
	SERVIÇO
	3
	20
	3
	
	5
	31

	33
	SERVIÇO
	3
	5
	
	
	
	8

	34
	SERVIÇO
	2
	15
	
	
	
	17

	35
	SERVIÇO
	3
	20
	
	3
	5
	31

	36
	SERVIÇO
	3
	5
	
	
	
	8


4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1.  Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2.  Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e

5.7.2.  Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve seus custos, nas seguintes situações:

6.1.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos ou as entidades participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante.

8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.5. Caso o remanejamento possa representar algum acréscimo de custo para o fornecimento/execução, caberá ao fornecedor detentor da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. For liberado

9.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

9.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de se tornar superior àqueles praticados no mercado, bem como não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 293, § 2.º do Dec. Mun. n.º 77/2023;

9.1.4. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; ou

9.1.5.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.5.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, manter o registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2.  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 295 e ss. Dec. Mun. nº 77/2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 276, inc. X do Dec. Mun. n.º 77/2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 278, inc. XI, do Dec. Mun. n.º 77/2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, acompanhamento e fiscalização do objeto e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência anexo ao edital.

11.2. Estendem-se à execução do objeto todas as disposições contidas na minuta de contrato anexa ao edital, mesmo nos casos de execução mediante substituição do contrato por outros instrumentos, da qual a empresa dá ciência do conhecimento, vinculando-se ao seu cumprimento com a assinatura da presente ata.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
Marechal Cândido Rondon, __ de maio de 2026.

ADRIANO BACKES
Prefeito

Responsável legal da CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATADA

ANEXO À ARP
CADASTRO RESERVA
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

	Item

do

TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)



	X
	Especificação
	Marca 

(se exigida no edital)
	Modelo

(se exigido no edital)
	Unidade
	QuantidadeMáxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	


Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

	Item

do

TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)



	X
	Especificação
	Marca 

(se exigida no edital)
	Modelo

(se exigido no edital)
	Unidade
	QuantidadeMáxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2026
ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA
PROPOSTA DE PREÇOS 

À 
Prefeitura Municipal de Marechal Cândido Rondon 
Rua Espírito Santo, nº 777, Centro – Marechal Cândido Rondon - PR 
Referente: Licitação Modalidade Pregão nº 48/2026, Abertura 27 de julho de 2026 às 08h30min. 
Proponente: ____________________________________________________________________________.
Razão Social: ___________________________________________________________________________. 
Endereço: ______________________________________________________________________________. 
Telefone: ____________________________ E-mail: ____________________________________________.
CNPJ: _________________________________________________________________________________.
Assunto: PROPOSTA
MD Pregoeiro e Ilmos. Senhores da Equipe de Apoio
Vimos apresentar através desta, por intermédio do nosso Representante Legal, o Sr. _________________, portador do RG nº _____, e do CPF nº _____, em atendimento ao disposto no mencionado Edital, a nossa proposta para o fornecimento, conforme tabela abaixo:
	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT


	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL
	


O valor global da nossa proposta é de R$ _____ (_________ reais).

Informações bancárias para depósito: Banco____________, Agência_______, Conta__________.

Nos preços estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos com frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionados com o objeto da presente licitação.

Prazo de validade da proposta: XX (quantidade por extenso) dias. (mínimo de 60 dias)

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos mesmos para elaboração da presente proposta, e ainda que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e em seus Anexos. 

(cidade), em __ de _____ 2025. 

____________________________________

Nome do Representante Legal

Função
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2026

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE POSTERIOR APRESENTAÇÃO DAS LICENÇAS EXIGIDAS PARA EXERCÍCIO DA ATIVIDADE/EXECUÇÃO DO OBJETO

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE POSTERIOR APRESENTAÇÃO DAS LICENÇAS EXIGIDAS PARA EXERCÍCIO DA ATIVIDADE/EXECUÇÃO DO OBJETO
Processo Licitatório nº 103/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2026
Declaro que a empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, inscrição estadual nº ________________________, estabelecida em _________________________, tem ciência de que deverá apresentar para assinatura da ata de registro de preço, todas as licenças exigíveis para o exercício da atividade/cumprimento do objeto, tais como: licença de localização e funcionamento, licença sanitária, licenças ambientais ou de órgãos de fiscalização da atividade ou outras que venham a incidir sobre o objeto.

Marechal Cândido Rondon – PR., ___ de ______________ de 2026
_____________________________________

Nome do Representante Legal

Função
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